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EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL nº 016/2025-SRP  -  
 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

1.0 - PREÂMBULO 
 

1.1 – O Município de Itabaiana, Estado de Sergipe, por intermédio de sua Prefeitura, ÓRGÃO 

GERENCIADOR inscrito no CNPJ sob o nº 13.104.740/0001-10, o Fundo Municipal de Saúde, 

inscrito no CNPJ 12.219.015/0001-24, o Fundo Municipal de Assistência Social, inscrito no CNPJ 

14.745.480/0001-24, Fundo Municipal de Meio Ambiente – FMMA inscrito no CNPJ 28.261.365/0001-

99, e a Superintendência Municipal de Trânsito e Transporte, inscrita no CNPJ 07.734.057/0001-63 e o 

Fundo Municipal da Criança e do Adolescente – FMDCA, ÓRGÃOS PARTICIPANTES, através de sua 

Pregoeira, designada pela Portaria nº 039/2025, de 03  de janeiro de 2025, torna público para 

conhecimento dos interessados que fará realizar licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL 

para REGISTRO DE PREÇOS - SRP, tipo “MENOR PREÇO, LEVANDO-SE EM 

CONSIDERAÇÃO A MENOR TAXA DE AGENCIAMENTO”, regida pela Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, Lei Complementar n.º 147, de 07 de agosto de 2014, do Decreto n° 8.538, de 06 de 

outubro de 2015, Lei Federal n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, 

Decreto n.º 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Municipal N° 518/2023, Decreto nº 

543/2023, Decreto 2705/2023, Decreto Municipal nº 091/2023 e Decreto 318/2024 bem como pelas 

condições estabelecidas neste instrumento e o Decreto Municipal n° 318/2024, de 21 de outubro de 

2024, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, e, ainda, Instrução Normativa nº 3, de 11 

de fevereiro de 2015, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão – SLTI/MPOG, e observadas às alterações posteriores 

introduzidas nos referidos diplomas legais.  

 

1.2 - Os envelopes contendo as propostas e os documentos de habilitação deverão ser entregues na 

sessão pública que será realizada às 9:00h (nove horas) do dia 02 (dois) de julho de 2025 (dois 

mil e vinte e cinco), na Rua Francisco Santos, 160, 2º andar, centro, na cidade de Itabaiana/SE, 

obedecidas as condições e exigências que se seguem. 

 

1.3 – O presente Edital encontra-se à disposição para consulta dos interessados no endereço: 

www.itabaiana.se.gov.br, onde poderá ser adquirido. 

 

1.4 – O interessado poderá, ainda, solicitar o edital por e-mail, devendo entrar em contato com a 

Pregoeira através do e-mail: licitacao.pmita@gmail.com  

 

2.0 – OBJETO 

 

2.1 – Constitui objeto da presente licitação o REGISTRO DE PREÇOS visando a prestação de 

serviços de Agenciamento de Viagens, compreendendo os serviços de emissão, remarcação e 

cancelamento de passagens aéreas nacionais e internacionais, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI nº 3, de 11 de fevereiro de 2015, incluindo reserva, bem como quaisquer outras providências 

necessárias ao regular e adequado cumprimento das obrigações decorrentes da respectiva 

http://www.itabaiana.se.gov.br/
mailto:licitacao.pmita@gmail.com
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contratação conforme condições deste Edital e especificações técnicas constantes no seu Anexo I, 

para suprir as necessidades dos órgãos públicos abaixo relacionados: 

 

• Prefeitura Municipal de Itabaiana; 

• Fundo Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ 12.219.015/0001-24; 

• Fundo Municipal de Assistência Social, inscrito no CNPJ 14.745.480/0001-24;  

• Fundo Municipal da Criança e do Adolescente – FMDCA, inscrito no CNPJ 

20.401.554/0001-08;  

• Superintendência Municipal de Trânsito e Transporte, inscrita no CNPJ 07.734.057/0001-

63; 

• Fundo Municipal do Meio Ambiente – FMMA, inscrita no CNPJ28.261.365/0001-99. 

 

3.0 – ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

 

3.1 – GERENCIADOR: O Órgão Gerenciador será o Município de Itabaiana, CNPJ n° 

13.104.740/0001-10, por intermédio de sua Prefeitura. 

  
3.2. PARTICIPANTES: Os Órgãos Fundo Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ 12.219.015/0001-24; 

Fundo Municipal de Assistência Social, inscrito no CNPJ 14.745.480/0001-24; Fundo Municipal da 

Criança e do Adolescente – FMDCA, inscrito no CNPJ 20.401.554/0001-08; Superintendência 

Municipal de Trânsito e Transporte, inscrita no CNPJ 07.734.057/0001-63; Fundo Municipal do Meio 

Ambiente – FMMA, inscrita no CNPJ28.261.365/0001-99. 

 

3.3 – Poderão ser aceitas adesões posteriores à Ata de Registro de Preços, na forma do art. 28 

do Decreto Municipal nº 318, de 21 de outubro de 2024.  

 

3.3.1. Na forma do art. 86 §2º da Lei nº 14.133/2021, os órgãos e entidades poderão aderir à ata de 

registro de preços na condição de não participantes, observados os requisitos do §3º do mesmo 

artigo.  

 

4.0 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

4.1 - Poderão participar da presente licitação empresas do ramo do objeto da licitação, que atenderem 

a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos, e que 

detenham atividade compatível e pertinente com o seu objeto que no dia, hora e local designados para 

a realização do Pregão se fizerem representar na forma do Item 5.0 deste Edital,  

 

4.2 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2005, na 

conformidade do item 4.3, deste edital. 

 

4.3 - A condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte será comprovada mediante 

apresentação da seguinte documentação: 

 

4.3.1 – As Microempresas – ME’s e Empresas de Pequeno Porte – EPP’s que fizerem uso dessa 

condição para participação e obtenção das prerrogativas legais deverão apresentar, no ato do 

credenciamento, comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
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mediante Declaração, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para a qualificação 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor 

rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa, o que o tornará apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 ao art. 49 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, na forma do art. 13, §2º do Decreto Federal nº 8.538, de 6 de outubro de 2015, ou através 

de Certidão expedida pela respectiva Junta Comercial, de acordo com o art. 104 da Instrução 

Normativa nº 81, de 10 de junho de 2020, do Departamento Nacional de Registro Empresarial e 

Integração – DREI, devendo essa ter sido emitida há, no máximo, 90 (noventa) dias, e no caso 

de Microempreendedor Individual, a Certidão poderá ser substituída pelo Certificado de 

Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, emitido pelo Portal do Empreendedor do 

Governo Federal (www.portaldoempreendedor.gov.br). 

 

4.3.2. A não apresentação da Certidão ou declaração no ato do Credenciamento, ou a sua inclusão 

em outro envelope que não este, desqualificará a condição de ME ou EPP da participante pela 

sua não comprovação, passando esta a competir em igualdade de condições com as demais 

licitantes, salvo a possibilidade de comprovação mediante diligência. 

 

4.3.3 A licitante que apresentar somente a declaração, terá a mesma submetida à análise e 

diligenciamento a fim de verificar a veracidade da informação apresentada, em conformidade 

com o estabelecido no § 2º do art. 13 do Decreto Federal nº 8.538/2015. 

 

 4.4 – A documentação exigida no item anterior deve ser apresentada na fase de credenciamento. 

 

4.5 – As microempresas e empresas de pequeno porte que não apresentarem a Certidão Simplificada 

ou a Declaração estabelecidas no item 4.3.1 deste Edital, estarão abrindo mão do tratamento 

diferenciado lhes concedido pela Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006. 

 

4.6 - Não poderão disputar esta licitação: 
 

4.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

4.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

4.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;   

4.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

4.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

4.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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4.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.6.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

4.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; e 

4.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.7. O impedimento de que trata o item 4.6.4. será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens e poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

4.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 

4.10. O disposto nos itens 4.6.2 e 4.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 

que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 

da Lei nº 14.133/2021. 

4.12. A vedação que estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 

integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 

que preste assessoria técnica. 

4.13.  A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha privativa do 

licitante.  

4.14. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos 

referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial 

do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país.  

4.15. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando apresentados em 

língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma 

oficial do Brasil por tradutor juramentado neste país.  

4.16. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias 

em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital. Admitem se 

fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração da proposta de preços.  

4.17. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a 

responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados.  

4.18. Os fornecedores deverão manter, durante toda a vigência da ata de registro de preços, as mesmas 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

4.19. Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar nº 

123/2005 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos 

demais avisos emitidos pela Pregoeira, nos momentos e tempos adequados. 

4.20. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições 

estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e 

técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário 

impedimento da proponente, no referido certame.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.21. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou 

reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler 

atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do Anexo I 

(Termo de Referência). 

 

5.0 – CREDENCIAMENTO 

 

5.1 - Antes da abertura dos envelopes de propostas, ocorrerá a fase de credenciamento, onde serão 

vistos e identificados os representantes de cada licitante. 

 

5.1.1 – Concluído o credenciamento, que terá início no horário previsto no preâmbulo deste 

Edital, não serão mais aceitos novos participantes no certame. 

 

5.2 - Somente poderão participar da fase de lances verbais desta licitação as empresas que atendendo 

as condições estabelecidas no item 4.0, no dia, hora e local da realização do Pregão, se fizerem 

representar por pessoa com poderes para formular ofertas e lances verbais, negociar preços, declarar 

a intenção de interpor recurso, renunciar ao direito de interposição de recursos, enfim, para praticar 

em nome da licitante todos os atos pertinentes a este Pregão comprovados tais poderes da seguinte 

forma: 

 

5.2.1 - Se proprietário ou sócio: através do contrato social e da carteira de identidade ou outro 

documento equivalente (com foto); 

 

5.2.2 - Se por outra pessoa: mediante apresentação de instrumento público ou particular de 

procuração (Art. 653, do Código Civil), conferindo-lhe poderes para formular ofertas e lances de 

preço, assinar documentos, e praticar os demais atos pertinentes ao certame em nome da 

representada, inclusive renunciar ao direito de interpor e desistir de recursos, acompanhada do 

ato de investidura de quem a firmou e da carteira de identidade ou outro documento equivalente 

(com foto). 

 

5.3 - Os documentos referidos nos itens 5.2.1 e 5.2.2 deverão ser apresentados em separado dos 

envelopes proposta e habilitação, durante o ato específico para o credenciamento e/ou 

representação, e em forma de cópias autenticadas ou acompanhadas dos originais, estes para fins de 

conferência, sendo que as cópias farão, posteriormente, parte dos autos. 

 

5.4 - O representante da licitante que não se credenciar perante a Pregoeira ficará impedido de 

participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor recurso, 

de renunciar ao direito de interposição de recursos, enfim, para representar a licitante durante a 

reunião de abertura dos envelopes “Proposta de Preços” e “Habilitação” relativos a este Pregão, 

sendo mantido, porém, o seu preço apresentado na proposta escrita, para efeito de ordenação das 

propostas e apuração do maior desconto. 

 

5.5 – Não será permitido um mesmo representante para mais de uma empresa, sendo admitido, 

porém, o credenciamento de mais de um representante para a mesma empresa, sendo que apenas 

um poderá se manifestar a cada sessão. 
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5.6 - As Licitantes deverão apresentar declaração dando ciência de que cumprem plenamente os 

requisitos de habilitação, como condição para a participação nesta licitação, conforme inciso VI do 

art. 7° do Decreto Municipal n° 04/2006. A referida declaração deverá ser apresentada juntamente 

com o documento de credenciamento, fora dos envelopes que contêm os documentos de habilitação 

e proposta, podendo utilizar como modelo o estabelecido no Anexo III, deste Edital; 
5.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o 

licitante às sanções previstas no edital e Lei Federal nº 14.133/21. 

 

5.8. Ainda no credenciamento, o licitante apresentará declarações de que:   
 

5.8.1.  Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 

5.8.2. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 

5.8.3. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
 

5.8.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6.0 – FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

 

6.1 – As propostas deverão ser confeccionadas e impressas no papel timbrado da licitante, datadas 

com a data prevista para abertura da licitação, carimbadas e assinadas pelo sócio ou proprietário da 

empresa. 
 

6.1.1 – Caso a proposta seja assinada por pessoa que não faça parte do Contrato Social, a mesma 

deverá comprovar ter poderes para assinar a proposta, através de procuração pública ou 

particular. 
 

6.2 - Não serão aceitas propostas opcionais ou condicionais, devendo o licitante ofertar o preço 

unitário e total em algarismo e por extenso, na moeda corrente do país, sendo desconsideradas as 

propostas que contiverem rasuras, emendas, ressalvas, borrões ou entrelinhas, que possam suscitar 

dúvidas, especialmente em se tratando de valores, assim como não serão consideradas as propostas 

que desatenderem a qualquer exigência do presente Edital e seus Anexos. 
 

6.3 - Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em uma única via, em original ou 

cópias autenticadas em cartório inclusive no verso de parte integrante do documento ou cópias 

acompanhados do original para serem autenticadas por Servidor da Administração ou publicação 

na Imprensa Oficial. 
 

6.4 – Os documentos para credenciamento do representante, as propostas e os documentos de 

habilitação deverão ser acondicionados em três envelopes separados, lacrados e rubricados em suas 

extremidades, subscritos da seguinte forma: 

 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL  

Nº ___/20___-SRP 

 

CREDENCIAL 

 

 

LICITANTE: _______________. 

 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL  

Nº ___/20___-SRP 

 

ENVELOPE 01 

PROPOSTA 

 

LICITANTE: _________________. 

 

PREGÃO PRESENCIAL 

Nº ___/20___-SRP 

 

ENVELOPE 02 

HABILITAÇÃO 

 

LICITANTE: ______________. 
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7.0. DOCUMENENTO DOS ENVELOPES 

 

7.1 – A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os  

 

Documentos de Habilitação será pública, dirigida pelo Pregoeiro, em conformidade com este Edital; 

 

7.2 – Os envelopes deverão ser entregues lacrados, na sessão pública que será realizada na Rua 

Francisco Santos, 160, 2º andar, centro, na cidade de Itabaiana/SE, no dia e hora fixados no 

preâmbulo deste Edital; 

 

7.3 – Não será admitido o encaminhamento de proposta via fax, por meio eletrônico ou similar; 

 

7.4 – Após o recebimento dos envelopes, não serão aceitas juntadas ou substituições de quaisquer 

documentos, nem a retificação de preços ou condições; 

 

7.5 – O recebimento dos envelopes não conferirá às proponentes qualquer direito contra a Prefeitura, 

observadas as prescrições da legislação específica. 

 

8.0 - PROPOSTA 

 

8.1 - A proposta de preços deverá ser apresentada na forma do item 6.1 subitem 6.1.1 sem rasuras, 

emendas, ressalvas ou entrelinhas, podendo ser elaborada conforme modelo do Anexo II ou com as 

seguintes informações: 

 

8.1.1 - A Proposta de Preços da Licitante, preferencialmente elaborada de acordo com o Modelo 

do Anexo I (Apêndice do Termo de Referência) e redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo 

quanto a expressões técnicas de uso corrente, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, 

datada e assinada pelo representante legal da empresa licitante ou por seu preposto, legalmente 

estabelecido, fazer menção ao número deste Pregão, a razão social e ao número do CNPJ, ao(s) 

número(s) de telefone(s), fax e e-mail, endereço com CEP, indicação do banco, agência bancária e 

número da conta corrente da licitante. 

 

8.1.2 – Qualificação completa do sócio (nome, endereço, número do RG e do CPF, profissão e 

estado civil), para fins de confecção da ata, no caso da licitante sagrar-se vencedora. 

 

8.1.3 - Preços Unitário e Global da proposta, expressos em R$ (reais), em algarismo (contendo, 

no máximo, duas casas decimais) e por extenso, ofertado pelo licitante como Serviço de 

Agenciamento). 

 

8.1.4 - Prazo de entrega das passagens de, no máximo, 24h (vinte e quatro horas), contados a 

partir da solicitação da contratante. 

 

8.1.5. Compromisso de, quando da emissão das passagens, necessariamente, utilizar: 

 

8.1.5.1. A rota mais econômica, com o objetivo de obter a menor tarifa de passagens possível; 
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8.1.5.2. As tarifas promocionais, sempre que as condições de emissão das passagens permitirem. 

 
 

8.1.6 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos. As propostas 

que omitirem o prazo de validade serão entendidas como válidas pelo período de 60 (sessenta) 

dias corridos. Caso seja indicado prazo de validade da proposta inferior ao mínimo permitido, o 

Pregoeiro desclassificará a proposta. 

 

8.2 - Nos valores que forem propostos serão consideradas as seguintes regras: 
 

8.2.1 - quanto à fração relativa aos centavos: duas casas decimais; 

  

8.2.2 - discrepância entre os valores expressos em numerais e por extenso: valem os escritos por 

extenso; 
 

8.2.3 - discrepância entre o valor unitário e o total: vale o valor unitário; 

 

8.3. A licitante deverá trazer, juntamente com o envelope que contém a proposta com a 

proposta, planilha de custos que demonstre a compatibilidade entre os custos e as receitas, 

estimados para a execução do serviço, na forma do subitem 11.2.10 e seguintes. 
 

8.4. Acaso necessário, a Pregoeira diligenciará, o licitante classificado provisoriamente em 1° 

(primeiro lugar), para que esse corrija os erros de quantitativo, soma e/ou multiplicação, quando 

estes forem sanáveis, sendo considerado para fins de classificação das propostas o valor proposto 

com as correções. 

 

9.0 – ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

9.1 – Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Pregão. 

  

9.2 - A Pregoeira poderá solicitar parecer da Procuradoria Jurídica do Município e/ou de empresas 

que prestem assessoria a este Município para embasar suas decisões. 

 

10.0 – DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

10.1 – Serão desclassificadas: 

 

10.1.1 – As propostas que não atendam às exigências deste Edital e de seus Anexos; 

 

10.1.2 – As propostas com preços excessivos ou manifestadamente inexequíveis; 

 

10.2 – Serão considerados excessivos os preços muito acima dos praticados pelo Mercado, apurados 

mediante pesquisa de preço feita pelo Setor de Compras deste Município e inexequíveis aqueles no 

caso de bens e serviços em geral, na forma do art. 34, da Instrução Normativa SEGES/ME nº. 73, de 30 

de setembro de 2022, o preço cotado inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Prefeitura 

que não venham a ter sua viabilidade demonstrada através de documentação que comprove que os 

custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são 

compatíveis com a execução do objeto do contrato. 
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10.3 – Quando a Comissão considerar os preços praticados pelo licitante inexequíveis, de acordo com 

os padrões acima estabelecidos, deverá o licitante comprovar a exequibilidade dos mesmos, dentro de 

critérios técnicos (notas fiscais de serviços similares já prestados, e, ainda, planilha contábil para 

comprovar a exequibilidade dos preços praticados, após ressarcidos os custos operacionais, materiais e 

pessoais e demonstrando o cumprimento de todas as obrigações fiscais, trabalhistas, tributárias, legais, 

encargos, taxas e demais, e, ainda, auferir lucro, com o preço apresentado, por exemplo), no prazo de 

24h (vinte e quatro horas), sob pena de desclassificação da proposta, se não o fizer, consoante Art. 59, 

inc. IV, da Lei nº 14.133/21 e Súmula nº 262 – TCU. 

 

10.3.1 – O prazo estabelecido no item 10.3 poderá ser prorrogado por igual período, a pedido da 

licitante, desde que a mesma apresente justificativa aceitável pela Administração. 

  

10.4 – A não comprovação da exequibilidade dos preços ou a não apresentação da documentação 

estabelecida no item anterior dentro do prazo estabelecido, será motivo para desclassificação das 

propostas relativas aos itens com preços considerados inexequíveis, com base no Art. 59, inc. IV, da 

Lei nº 14.133/21 e posteriores alterações. 

 

11.0 – JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

11.1 - No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, obedecendo as condições 

e especificações estabelecidas neste Edital, apresentar o “MENOR PREÇO, LEVANDO-SE EM 

CONSIDERAÇÃO A MENOR TAXA DE AGENCIAMENTO”.  

 

11.2 – Ocorrendo empate nos preços ofertados por duas ou mais licitantes a Pregoeira procederá da 

seguinte forma:  

 

11.2.1 – Havendo microempresas ou empresas de pequeno porte entre as licitantes empatadas, 

esta terá a preferência de contratação, de acordo com o Art. 44, da Lei Complementar 123, de 14 

de dezembro de 2006; 

 

11.2.2 – Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores 

a proposta mais bem classificada; 

 

11.2.3 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 

adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

 

11.2.4 - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma 

do subitem 11.2.3, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem nas 

hipóteses dos itens 11.2.1 e 11.2.2 deste edital, na ordem classificatória, para o exercício do 

mesmo direito; 

 

11.2.5 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 11.2.2 deste edital, será 
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realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta; 

 

11.2.6 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nos itens 11.2.1, 11.2.2, 11.2.3, 

11.2.4 e, 11.2.5, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora 

do certame; 

 

11.2.7 – A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada, 

pela Pregoeira, para apresentar verbalmente nova proposta no prazo máximo de 05:00 min (cinco 

minutos), após o encerramento dos lances, sob pena de decadência, que deverá ser entregue 

impressa, carimbada e assinada em papel timbrado da empresa, no prazo máximo de 01 (um) dia 

útil, contado da comunicação do resultado lavrado em Ata; 

 

11.2.8 - O disposto nos itens 11.2.1, 11.2.2, 11.2.3, 11.2.4 e 11.2.5 somente se aplicarão quando 

a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de 

pequeno porte e houver microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontrem no 

intervalo estabelecido no item 11.2.2 deste edital. 

 

11.2.9. Declarada encerrada a etapa de lances e ordenadas as propostas, a Pregoeira examinará a 

aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo, motivadamente, a 

respeito, ficando vedada a aceitação de proposta, com valor unitário superior ao estimado no 

Termo de Referência; 

 

11.2.10. Será avaliado, da licitante classificada em primeiro lugar, após fase de lances, a 

planilha de custos, apresentada conjuntamente com a proposta, na forma do item 8.3, com 

o fim de averiguar a demonstração da compatibilidade entre os custos e as receitas, 

estimados para a execução do serviço.  

 

11.2.10.1. Após a fase de lances, acaso haja alteração de valores, em referência ao preço 

originário, constantes do preço originário, a empresa classificada em primeiro lugar terá o 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, para adequação de sua planilha reformulada. 

 

11.2.10.2. Acaso a empresa não logre êxito em demonstrar seu custo e/ou não apresente a 

planilha, juntamente ao envelope das propostas, ter-se-á pela desclassificação da empresa, 

oportunidade em que será avaliada a documentação das empresas remanescestes, 

observando a ordem de classificação. 

 

11.2.11. A planilha de custos será entregue e analisada, no momento da aceitação do lance 

vencedor, em que poderá ser ajustada, se possível, para refletir corretamente os custos envolvidos 

na contratação, desde que não haja majoração do preço proposto. 

 

11.2.12. O valor relativo à aquisição de bilhetes de passagens, disponibilizado pela Prefeitura (R$ 

330.000,00), Fundo Municipal de Saúde (R$  80.000,00); Fundo Municipal de Assistência Social (R$ 

23.100,00); Doação (R$    19.800,00); Superintendência Municipal de Trânsito e Transporte, R$ ( 

60.000,00);  Fundo Municipal de Meio Ambiente – FMMA (R$ 55.000,00) Fundo Municipal  da 

Criança e do Adolescente – FMDCA (R$    20.000,00),  a quantidade prevista de passagens e os 
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valores a serem pagos nos serviços de agenciamento, não será considerado parte da remuneração 

pelos serviços de agenciamento de turismo e não poderá constar da planilha de custos. 

 

11.2.13. Quando da análise da planilha de custos, se houver indícios de inexequibilidade, a 

Administração deverá efetuar diligência, solicitando que a licitante comprove a exequibilidade 

da proposta, na forma do item 10.3. 

 
11.3. Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços: 

11.3.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;  
 

11.3.2.  Empresas brasileiras; 

11.3.3 Empresas que possuam, no seu quadro de funcionário, ao menos, 08% (oito porcento), do 

quantitativo de seus funcionários, mulheres, comprovadamente, vítimas de violência doméstica, na 

forma da Nota Recomendatória TCE/SE N° 01/2024 c/c Decreto Federal N° 11.430, de 08 de março 

de 2023. 

11.3.4. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

11.3.5. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País (art. 60º, § 1º, inciso, III da Lei nº 14133/21);  

11.3.6. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009.  

11.3.7. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas.  
 

11.4. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 

11.4.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação;  
 

11.4.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta 

Lei; (suspenso, por força do Acórdão de Relação N° 723/2024 – plenário – TCU)  

11.4.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

11.4.3.1. Para fins de observância a tal requisito, os licitantes, acaso solicitado, deverão comprovar, por 

meio idôneo, que possuem o selo Empresa Amiga da Mulher, na forma do Art. 3°, da Lei Federal N° 

14.682, de 20 de setembro de 2023. 

11.4.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 
 

11.4.5. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada dentre as propostas empatadas, 

conforme o §2°, do Art. 28, segundo a redação atualizada, na conformidade do Art. 3°, da Instrução 

Normativa SEGES/ME N° 79, de 12 de setembro de 2024. 

 

11.. Do Direito de Preferência – Nos termos do Decreto Municipal nº 091/2023, de 01 de março de 

2023, e, justificadamente, visando à promoção do desenvolvimento econômico no âmbito local e, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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subsequentemente, regional, será concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de 

pequeno porte sediadas local e, em não havendo a possibilidade em se conceder à preferência a estes, 

passar-se-á, então, às empresas regionais, até o limite de dez por cento do melhor preço válido, nos 

seguintes termos: 

11.1. Aplica-se o acima disposto nas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 

superiores ao menor preço;  

11.2. A microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente melhor 

classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação, 

situação em que será adjudicado o objeto em seu favor;  

11.3. Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada local ou 

regionalmente melhor classificada com base no item 11.2, serão convocadas as remanescentes que 

porventura se enquadrem na situação do item 11.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 

direito;  

11.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte sediadas local ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta;  

11.5.  Para efeitos da aplicação da margem de preferência, considera-se:  

11.6. Âmbito local - sede e limites geográficos deste Município;  

a) 11.6.1. Âmbito regional - os municípios circunvizinhos, através das microrregiões, conforme 

definido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE e assim considerados, 

especificamente:   Branca, Campo do Brito, Carira, Frei Paulo, Macambira, Malhador, Moita 

Bonita, Nossa Senhora Aparecida, Pedra Mole, Pinhão, Ribeirópolis, São Domingos e São 

Miguel do Aleixo. 

 

11.6.2. Ao final dos lances, será solicitado pela Pregoeira a manifestação das empresas devidamente 

cadastradas como Microempresa/Empresa de Pequeno Porte àquelas sediadas local ou regionalmente, e 

que que estejam com oferta (último lance) com valor até 10% acima do valor da melhor proposta para 

que se possa verificar a ocorrência de eventual empate ficto e aplicar o direito de preferência previsto 

no item 11.1 deste Edital. 

 

12.0 – PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DO PREGÃO 

 

12.1 - A sessão de recebimento e abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e os 

documentos para habilitação será realizada no local, data e horário indicados no preâmbulo deste 

Edital e desenvolver-se-á da seguinte forma: 

 

12.1.1 - Declarada aberta a sessão, serão convidados os representantes das empresas que se 

fizerem presentes para apresentarem junto à mesa os documentos necessários ao credenciamento 

e/ou representação, na forma do item 3.0 deste edital, os quais poderão ser vistos e conferidos 

por todos os participantes e, necessariamente, rubricados. 

 

12.1.2 - Em seguida serão anunciadas as empresas legalmente representadas e solicitada a entrega 

da Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação conforme Anexo III e dos 

envelopes com as propostas de preços e de documentos para habilitação, apresentados na forma 

do item 5.0.  
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12.1.3 - Na sequência serão abertos os envelopes contendo as propostas de preços e analisadas 

todas as propostas quanto à sua conformidade com as exigências do Edital, procedendo-se a 

desclassificação daquelas desconformes e a sua substituição por outra, de forma a definir aquelas 

que se encontrarem aptas para a fase de lances verbais. 
 

12.1.4 – Prosseguindo, serão selecionadas a proposta que apresentar o MENOR PREÇO, pela 

prestação do Serviço de Agenciamento de Viagens (Taxa de Agenciamento), levando-se em 

consideração o valor global estimado de aquisição de passagens e as demais cuja variação 

situar-se no limite de até 10% (dez por cento) acima da proposta do menor valor. Não havendo 

pelo menos 03(três) propostas nestas condições, serão selecionadas as demais até o número 

máximo de 03(três), quaisquer que sejam os preços ofertados. 

 

12.1.5 – Na sequência será dado início a fase dos lances verbais, os quais serão formulados pelos 

proponentes de forma sucessiva, em valores numéricos distintos e decrescentes, a partir do autor 

da proposta de maior preço, observando o seguinte: 

  

12.1.5.1 - As rodadas de lances verbais serão repetidas quantas vezes forem necessárias, com 

vista a obtenção da melhor oferta; 

  

12.1.5.2 - A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, de 

forma a definir a seqüência dos lances ulteriores. 

 

12.1.5.3 - A desistência em apresentar lance verbal, quando para esse fim convocado, 

implicará na exclusão do licitante da fase de lances verbais, mantendo-se, todavia, o último 

preço por ele apresentado para efeito da classificação final das propostas. 

 

12.1.5.4 - A desistência dos lances ofertados sujeita o seu proponente às penalidades cabíveis. 

 

12.1.6 - Encerrada a etapa de oferta de lances, as propostas serão ordenadas exclusivamente pelo 

critério de maior desconto, sendo objeto de exame e decisão motivada quanto à aceitabilidade do 

valor apresentado por aquela classificada em primeiro lugar.  

 

12.1.7 - Sendo aceitável a oferta da proposta classificada em primeiro lugar, em relação ao seu 

proponente será verificado o atendimento das condições habilitatórias, mediante documentação 

contida no envelope 02 – Habilitação. 

  

12.1.8 - Constatado o atendimento pleno às exigências do edital, o proponente será declarado 

vencedor, sendo-lhe adjudicado o respectivo item do Pregão. 

 

12.1.9 - Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências habilitatórias, 

serão examinadas as ofertas subseqüentes, inclusive quanto a sua aceitabilidade, por ordem de 

classificação, até a apuração de uma que atenda a todas as exigências editalícias, sendo o 

respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o correspondente objeto.    

 

12.1.10 - Caso a proposta não seja aceitável ou não haja oferta de lances verbais, ou mesmo 

quando houver ofertas de lances verbais, após a decisão da Pregoeira, em qualquer dos casos, 

quanto à aceitabilidade da proposta ainda será lícito A Pregoeira negociar diretamente com o 

proponente para a obtenção de preço melhor do que aquele ofertado.  
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12.1.11 - Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, ao final assinada pela Pregoeira e licitantes 

presentes, facultada a assinatura dos membros da equipe de apoio e ouvintes, na qual serão 

registrados todos os fatos relevantes da sessão. 

  

12.1.12 - A adjudicação do objeto obedecerá a estrita ordem de classificação e será praticada pela 

Pregoeira na própria ata de reunião. 

 

12.1.13 – A Pregoeira poderá suspender a sessão para análise das propostas ou dos documentos 

de habilitação e/ou diligências que julgar necessário, fazendo constar na ata o motivo da 

suspensão da sessão. 
 

13.0 – HABILITAÇÃO 
 

13.1 - Para habilitação na presente licitação, as licitantes apresentarão documentação relativa a 

Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista, Qualificação Técnica e Qualificação 

Econômico-Financeira, conforme abaixo: 

 

13.2 – Habilitação Jurídica: 

 

13.2.1 – Registro comercial no caso de empresa individual; 

 

13.2.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social com todas as suas alterações ou sua 

consolidação, em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no 

caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores; 

 

13.2.3 – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

 

13.2.4 – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

13.3 – Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 

13.3.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 

13.3.2 - Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual; 

 

13.3.3 - Prova de regularidade com a Previdência Social (CND) e com o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviços (CRF); 

 

13.3.4 - Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, do domicílio 

ou sede do licitante. 

 

13.3.5 – Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho (CNDT); 
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13.4 - As certidões serão consideradas válidas até 90 (noventa) dias da data de sua emissão, salvo se 

consignarem em seu próprio texto prazo de validade diferente. 

 

13.5 – As microempresas e empresas de pequeno porte participantes desta licitação deverão 

apresentar no dia e hora indicados no preâmbulo, toda documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 

13.6 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado, as microempresas e empresas de pequeno porte, o prazo de 05(cinco) dias úteis, cujo 

termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 

ou positivas com efeito de negativa, conforme disposto no Art. 43, §1°, da Lei Complementar n°123, 

de 14 de dezembro de 2006. 

 

13.7 – A não regularização da documentação, dentro do prazo previsto, implicará na decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 

2021e alterações posteriores, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

13.8 - O tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006, somente é aplicável 

no que concerne aos documentos relativos a Regularidade Fiscal e trabalhista, conforme previsto no 

art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006 e Art. 68 da Lei 14.133/2021. O tratamento 

diferenciado não é aplicável a Habilitação Jurídica, Qualificação Técnica e Qualificação 

Econômico-Financeira. 

 

13.9 – Qualificação Técnica: 
 

13.9.1 – Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto dessa licitação, mediante apresentação de 

Atestado(s), fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove aptidão 

para a execução dos serviços, pertinente e compatível com o objeto da licitação (art. 67, II da Lei 

nº. 14.133/21). 
 

13.9.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor; 

13.9.3 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante; 

13.9.4 Registro junto ao Ministério do Turismo e licenciamento como agência de viagens ativa 

(parágrafo único, do Art. 21, da Lei Federal Nº 11.771/2008 c/c Inc. IV, do Art. 67, da Lei 

Federal Nº 14.133/2021). 

 

13.9.5 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que 

deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o 

objeto contratado, dentre outros documentos. 
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13.10 – Qualificação Econômico-Financeira: 
 

13.10.1 – Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso 

II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

 

13.10.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II). 

 

13.11 – REGULARIDADE SOCIAL: 

 

13.11.1 – Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição nos moldes do Anexo IV. 

 

13.12 – A falta de qualquer dos documentos exigidos neste edital implicará na inabilitação da 

licitante, sendo vedada a concessão de prazo para a complementação da documentação exigida, 

exceto nos casos estabelecidos no item 13.6 deste edital e na forma do item seguinte: 

 

13.13 – Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

 

13.13.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
 

13.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

 

13.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 

13.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital. 
 

13.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 
 

13.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 

(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
 

13.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 
 

13.19. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens 

a seguir, para fins de habilitação:  

 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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14.0 – IMPUGNAÇÃO E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO DO EDITAL 

 

14.1 -Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame.  

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3(três)dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 

As impugnações ao edital devem ser formuladas por escrito, impressas no papel timbrado da 

licitante, carimbadas e assinadas pelo Representante Legal da Empresa e protocoladas no Setor de 

Licitação ou encaminhadas até o limite do prazo legal para o e-mail: licitação.pmita@gmail.com  

14.2.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação, na forma do § 2°, do art. 16, da Instrução 

Normativo n° 73/2022.  

14.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

15.0 - RECURSOS 

 

15.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165, da Lei nº 14.133, de 

2021.  

15.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

15.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

15.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

15.3.2. em sendo o procedimento presencial e em atendimento ao princípio da celeridade dos atos 

da administração pública, o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de, no máximo, 

05 (cinco) minutos, considerado o momento da divulgação do resultado de cada etapa; 

15.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; e  

15.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da 

ata de julgamento. 

15.4. Os recursos deverão ser encaminhados via e-mail: licitação.pmita@gmail.com ou 

protocolada sala da Comissão Permanente de Licitação, situada à Rua Francisco Santos, nº 

160, 2º andar, centro, Itabaiana/SE, de Segunda-feira à Sexta-feira, em dias de expediente, no 

horário das 07:00h às 13:00h  

15.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitação.pmita@gmail.com
mailto:licitação.pmita@gmail.com
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15.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

15.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

15.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

15.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

15.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico: 

https://itabaiana.se.gov.br/licitacao. 

 

 

 

16.0 – PROPOSTA REFORMULADA 

16.1 – A(s) Licitante(s) Vencedora(s) terão o prazo de 01(um) dia útil para apresentação da Proposta 

Reformulada original. 

  

16.2 – A Proposta Reformulada deverá ser confecciona de acordo com o modelo de proposta deste 

Edital, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha 

ser assinada e as demais rubricadas pelo Representante Legal da Licitante. 

 

17.0 – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
 

17.1 – O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, caso não haja interposição 

de recurso, pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.  

17.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório.  

17.3. Se o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não apresentar situação 

regular no ato da assinatura do contrato, estará sujeito às penalidades previstas no Item – DAS 

SANÇÕES. Neste caso, a Pregoeira examinará as ofertas subsequentes, e a habilitação dos proponentes, 

observada a ordem de classificação, até apuração de uma que atenda ao Edital, sendo o respectivo 

proponente convocado para negociar redução do preço ofertado e, se for o caso, celebrar o Contrato.  

 

18.0 – FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA  

 

18.1 - Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05(cinco) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 

de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

18.2 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, na forma do § 1°, do art. 19, do Decreto 

Federal N° 11.462/23, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 

https://itabaiana.se.gov.br/licitacao
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18.3 – A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

sistema de registro de preços. 

18.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

18.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços, na forma do § 4°, do art. 18, do Decreto Federal N° 

11.462/2023. 

18.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada, conforme preceitua o Art. 21, 

do Decreto federal N° 11.462/23. 

18.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado, na forma do art. 20, do Decreto federal N° 11.462/23. 

 
 

19.0 – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

19.1 – O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços e nas 

condições previstas neste Edital e seus Anexos. 

 

19.2 – A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contada da data de sua 

assinatura, nos termos do que dispõe o artigo 84 da Lei 14.133/21 c/c Inc. IX, do Art. 15, do Decreto 

Federal N° 11.462/2023. 

 

20.0 – DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

20.1 – O Órgão Gerenciador será o Município de Itabaiana, CNPJ n° 13.104.740/0001-10, único 

responsável pela administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desse processo licitatório. 

 
DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

20.2. Após a homologação da licitação, será formalizada a competente ata de registro de preços e, 

quando do efetivo interesse pelo objeto avençado, será instruído o competente instrumento contratual.  

20.3. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para aceitar o termo contratual, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital.  

20.3.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para o aceite 

do instrumento contratual, a Administração poderá encaminhá-lo para aceite da Adjudicatária, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

seja aceito no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.  

20.3.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

21. O Aceite da Nota de Empenho, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:  

21.1.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;  
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21.1.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;  

21.1.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 

e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos no artigo 139 da 

mesma Lei.  

21.4. Previamente à contratação a Administração realizará consulta para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 156, da Lei 

federal N° 14.133/21.  

21.4.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 

cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no 

edital e anexos.  

21.4.2. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato ou da ata de registro de preços.  

21.5. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 

edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 

licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 

analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato 

ou a ata de registro de preços.  
  

22. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL  

22.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 

Termo de Referência, anexo a este Edital.  

23. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  

23.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência.  

24.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

24.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  

25. DO PAGAMENTO  

25.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.  

26. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  

26.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

26.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

26.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando:  

26.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

26.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

26.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

26.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 
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26.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

26.1.2.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

26.1.2.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

26.1.2.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação. 

26.1.2.9. Fraudar a licitação. 

26.2. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

26.2.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

26.2.3. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

26.2.4. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

27. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

27.1. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

28. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

28.1.1. Advertência; 

28.1.2. Multa; 

28.1.3. Impedimento de licitar e contratar e 

28.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

28.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

28.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

28.2.2 As peculiaridades do caso concreto; 

28.2.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

28.2.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; e 

28.2.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

28.3. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, conforme § 1°, do art. 156, da Lei Federal N° 

14.133/21, a contar da comunicação oficial. 

28.4. Para as infrações previstas nos itens 26.1.1, 26.1.2 e 26.1.2.6, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato licitado, na forma do § 3°, do art. 156, da Lei Federal N° 14.133/21. 

28.4.1. Para as infrações previstas nos itens 26.1.2.8, 26.1.2.9, 26.2, 27. e 27.1., a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado, na forma do Art. 155, da Lei Federal N° 14.133/21. 
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28.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

28.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

28.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 26.1.1, 26.1.2 e 26.1.2.6, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos, na forma do § 4°, do Art. 156, da Lei Federal N° 14.133/21. 

28.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 26.1.2.8, 26.1.2.9, 27 e 27.1, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 26.1.1, 26.1.2 e 26.1.2.6 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o 

prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

28.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

28.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 

do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

28.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir, na forma do § 1°, do art. 158, da Lei Federal N° 14.133/21. 

28.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

28.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

28.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

28.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados, conforme § 9°, do Art. 156, da Lei federal N° 14.133. 

29. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO DO CERTAME  

29.1. A Administração, observadas razões de conveniência e oportunidade, devidamente justificadas, 

poderá revogar a presente licitação, em face de razões de interesse público, por motivo de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou declarar 

a sua nulidade por motivo de ilegalidade, de ofício ou por provação de qualquer pessoa, mediante ato 

escrito e fundamentado.  
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29.2. Os licitantes não terão direitos a indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 

suportado no cumprimento do instrumento contratual ou documento equivalente.  

 

30. DAS DISPOSIÇOES GERAIS  

30.1. Será divulgada ata da sessão pública no sitio eletrônico. 

30.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 

30.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

30.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

30.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

30.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

30.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

30.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

30.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

30.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico https://itabaiana.se.gov.br/licitacao. 

 

31. DOS CASOS OMISSOS  

31.1 Os casos omissos serão solucionados diretamente pela Pregoeira ou Autoridade Competente, 

observados os preceitos de direito público e as disposições de Lei n° 14.133/21, de 01 de abril de 2021 

 

 

Itabaiana/SE, 09 de junho de 2025. 

 

 

 
Augusto Douglas Mendonça Ribeiro 

Setor de Licitações 

 

 

https://itabaiana.se.gov.br/licitacao
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão Presencial. 

 
 

1. OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a Contratação de empresa especializada para 

a prestação de serviços integrados de agenciamento de viagens, compreende a: 

1.2. A cotação, emissão, remarcação e cancelamento de passagens aéreas; 

1.3. Atendimento e suporte técnico contínuo, inclusive demandas emergenciais; 

1.4. As atribuições elencadas, visam a atender as necessidades das secretarias deste município 

conforme as quantidades, especificações, obrigações e demais condições expressas neste 

instrumento: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

01 Agenciamento de Viagens, compreendendo os serviços de emissão, remarcação e 

cancelamento de passagens aéreas nacionais e internacionais, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI nº 3, de 11 de fevereiro de 2015, incluindo reserva, bem como quaisquer outras 

providências necessárias ao regular e adequado cumprimento das obrigações decorrentes da 

respectiva contratação. 

Quantidade estimada de 

passagens (ida e volta) + 10% 

(remarcações e cancelamentos) 

Valor Máximo 

admitido por

 Serviço de 

Agenciamento 

VALOR MÁXIMO ESTIMADO 

PARA A 

CONTRATAÇÃO (Serviço de 

Agenciamento) 

177 R$ 0,05 R$ 8 , 8 5  

 
 QUANTITATIVO POR ÓRGÃO  

 PMI CMDCAI FMAS FMMA FMS SMTT DOAÇÃO  

Quantidade de 

passagens 
100 06 07 16 24 18 06 

Valor unitário 

estimado por 

passagem 

R$  

3.300,00 
R$ 3.333,33 

R$ 

3.300,00 
R$ 3.437,50 

R$ 

3.333,33 
R$ 3.333,33 

R$ 

3.300,00 

Valor Global 

estimado por 

passagem 

R$ 

330.000,00 

R$ 

20.000,00 

R$ 

23.100,00 

R$ 

55.000,00 

R$ 

80.000,00 

R$ 

60.000,00 

R$ 

19.800,00 
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Considerando os desígnios da Instrução Normativa SLTI nº 3, de 11 de fevereiro de 2015, informa-

se que os valores descritos acima, são estimados, afinal não há como prever, cm exatidão nem os 

roteiros e, muito menos, os valores que serão praticados, pois em sendo condicionados por eventos 

supervenientes e alheios à vontade administrativa, sendo que se utilizou a média dos valores das 

passagens, considerando os roteiros utilizados por cada órgão. 

1.5. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar, na forma do Inc. XIII, do Art. 6°, da Lei Federal N° 

14.133/2021. 

1.6. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 

10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.7. O prazo de vigência da Ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados da 

celebração do instrumento, prorrogável na forma do Art. 22, do Decreto Federal Nº 

11.462/2023; 

1.8. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados da assinatura do termo contratual, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.9.  Por se tratar de uma contratação por escopo, ou seja, com termos exatamente e predefinidos, 

seja da definição do objeto, seja pelo tempo de execução, acaso o contrato não se tenha 

exaurido no tempo hábil, o prazo de vigência será automaticamente prorrogado, na forma do 

Art. 111, da Lei de N° 14.133/2021. 

1.10.  Em que pese o subitem anterior reputar o termo automaticamente, informa-se que o 

competente processo administrativo deverá ser formulado. 

1.11. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme 

detalhamento a seguir: 

            ID PCA no PNCP: 13128798000101-0-000001/2025 

            Data de publicação no PNCP: 16/05/2024 

            ID do item no PCA: 2383, 2387, 2392, 2394, 2396, 2403, 2405, 2406, 2407, 2408, 2409, 2410, 2411 
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            Classe/Grupo: 661 - SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREO DE PASSAGEIROS 

            Identificador da Futura Contratação: 983157-29/2025. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

      3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

A contratada deverá adotar práticas que atendam aos princípios de sustentabilidade, conforme 

o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, incluindo: 

4.1. Redução de emissões de carbono relacionadas às viagens contratadas, com preferência por 

voos diretos e opções de menor impacto ambiental; 

4.2. Participação em programas de compensação de carbono, comprovados por meio de 

certificados ou declarações de empresas especializadas; 

4.3. Utilização de sistemas digitais para emissão de documentos, evitando o uso desnecessário de 

papel. 

Subcontratação 

4.4. Não será admitida a subcontratação de qualquer etapa dos serviços contratados, em 

conformidade com o Art. 72 da Lei nº 14.133/2021, considerando que a execução integral do 

objeto depende da especialização técnica e controle direto por parte da contratada. 

Garantia da contratação 

4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
 

Requisitos Técnicos 

4.6. Quando da execução contratual, deverá ser observado para que os certificados entregues 

observem, de forma minudente, a adequação as plataformas técnicas necessárias, para que seja 

compatível com todos os órgãos eletrônicos pertinentes em especial o ICP-Brasil. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. A execução do objeto será realizada mediante solicitação formal pela administração municipal, 

por meio de plataforma digital ou outro meio previamente acordado, assegurando a 

rastreabilidade e a gestão eficiente dos serviços contratados. 

5.2. O modelo de execução será pautado pela prestação continuada dos serviços de agenciamento 

de viagens, que deverão abranger: 

I. Cotação: Disponibilização de no mínimo três cotações para cada solicitação de 

passagem aérea ou terrestre, apresentando opções mais econômicas, com prazos e 

condições detalhadas. 

II. Emissão de Passagens: Realização da emissão após a aprovação da cotação pela 

administração, com prazo máximo de 24 horas. 

III. Suporte Técnico: Atendimento emergencial disponível 24 horas por dia para solucionar 

problemas relacionados a alterações, cancelamentos ou imprevistos. 



 
ESTADO DE SERGIPE 

Prefeitura Municipal de Itabaiana 

Praça Fausto Cardoso, 12 – Itabaiana/SE –– 13.104.740/0001-10 

 

 
27 

 

5.3. Todos os serviços deverão ser documentados e registrados em relatórios mensais, que serão 

submetidos à administração para conferência e validação. 

5.4. A contratada deverá disponibilizar uma plataforma digital, com interface intuitiva, que 

permita: 

I. Solicitações de viagens; 

II. Acompanhamento das cotações e reservas; 

III. Relatórios detalhados com o histórico de viagens realizadas, custos associados e status 

das solicitações pendentes. 
 

Condições de entrega 
 

5.5. Entrega de Passagens Aéreas e Terrestres: 

I. A entrega dos bilhetes deverá ser feita de forma digital, preferencialmente por meio da 

plataforma contratada, ou por e-mail corporativo designado pelo órgão requisitante. 

II. Em casos excepcionais, quando solicitado, os bilhetes poderão ser entregues 

fisicamente no endereço do requisitante. 

III. Prazo máximo para entrega: 24 horas após a aprovação da cotação. 

 

Relatórios e Documentação 

5.6. A contratada deverá apresentar relatórios mensais contendo: 

I. Histórico das viagens realizadas, incluindo dados como origem, destino, valores e 

datas; 

II. Informações sobre cancelamentos ou alterações e respectivos custos; 

III. Evidências de cotações e justificativas para escolhas efetuadas. 

IV. Os relatórios deverão ser entregues até o 5º dia útil de cada mês subsequente, em 

formato digital. 

 

Prazos para Ajustes ou Cancelamentos: 

5.7. Solicitações de alterações ou cancelamentos de passagens ou reservas deverão ser atendidas 

em até 48 horas após o recebimento da demanda, salvo situações emergenciais, em que o prazo 

será de 24 horas. 

 

Acompanhamento e Fiscalização 

5.8. A execução do contrato será acompanhada por um fiscal designado pela administração 

municipal, conforme Art. 117 da Lei nº 14.133/2021, que ficará responsável por: 

I. Verificar a conformidade dos serviços prestados com as especificações contratuais; 

II. Validar os relatórios mensais entregues pela contratada; 

III. Notificar eventuais não conformidades ou falhas na execução do contrato, com registro 

no histórico de fiscalização. 

5.9. Será assegurado à contratada o direito de defesa em caso de notificações de não conformidade, 

devendo estas ser respondidas no prazo máximo de 5 dias úteis. 
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Disposições Finais sobre a Execução e Entrega 

5.10. O não cumprimento dos prazos de entrega ou a apresentação de documentos 

incompletos poderá ensejar a aplicação de sanções administrativas, nos termos do Art. 156 da 

Lei nº 14.133/2021. 

 

5.11. Todos os serviços deverão ser executados de forma a garantir eficiência, economicidade 

e transparência, em alinhamento com os princípios que regem a administração pública. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 

a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
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6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII. 

 

Fiscalização Administrativa 

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

 

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 23, IV). 

 

Gestor do Contrato 

6.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, II).  

6.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  
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6.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

6.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

 

6.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 

o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 

Recebimento e medição dos serviços 
 

Recebimento provisório: 

7.1. Os serviços contratados serão recebidos provisoriamente, mediante análise sumária realizada 

pelo fiscal do contrato, no ato da entrega de documentos comprobatórios, tais como: 

I. Bilhetes emitidos; 

II. Relatórios de suporte técnico. 

7.2. Essa análise visa garantir que os serviços entregues estejam de acordo com as solicitações 

formalizadas e com as especificações constantes no Termo de Referência 

Rejeição de serviços: 

7.3. Caso os serviços não atendam às especificações contratuais, a administração poderá rejeitá-

los, no todo ou em parte, antes mesmo do recebimento provisório. 

7.4. A contratada será notificada formalmente e deverá corrigir ou substituir os serviços no prazo 

máximo de 24 horas, sem prejuízo da aplicação de sanções administrativas previstas no 

contrato. 

Recebimento definitivo: 

7.5. O recebimento definitivo ocorrerá após análise detalhada pela administração, no prazo de 1 a 

5 dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou documento equivalente. Essa análise 

consistirá na verificação de conformidade em relação à qualidade e à quantidade dos serviços 

prestados. 

7.6. Nos casos de contratações cujos valores não ultrapassem o limite do inciso II do Art. 75 da Lei 

nº 14.133/2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de 5 dias úteis. 
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Prorrogação do prazo: 

7.7. Em situações excepcionais, justificadas por necessidade de diligências adicionais para 

verificação da conformidade dos serviços, o prazo para o recebimento definitivo poderá ser 

prorrogado por igual período. 

Situações de controvérsia: 

7.8. No caso de controvérsia quanto à execução dos serviços, seja em termos de qualidade ou 

quantidade, será observado o disposto no Art. 143 da Lei nº 14.133/2021, com o pagamento 

sendo realizado exclusivamente pela parcela incontroversa, para fins de liquidação e 

pagamento. 

Liquidação da despesa 

7.9. Após a entrega dos documentos comprobatórios e da nota fiscal ou equivalente, será iniciado 

o processo de liquidação, com prazo de até 10 dias úteis, prorrogáveis por igual período, 

conforme o Art. 7º, § 3º da IN SEGES/ME nº 77/2022. 

Durante a liquidação, serão verificadas: 

7.10. A regularidade e validade da nota fiscal ou documento equivalente; 

7.11. A conformidade da execução com os serviços solicitados; 

7.12. A regularidade fiscal e trabalhista da contratada, por meio de consulta ao SICAF ou aos 

sítios oficiais de órgãos competentes. 

7.13. Havendo inconsistências na documentação apresentada ou na execução dos serviços, o 

prazo será suspenso até que a contratada providencie as correções necessárias, sem ônus 

adicional para a administração pública. 

Forma de pagamento 

7.14. O pagamento será efetuado mediante ordem bancária, para crédito em conta corrente 

informada pela contratada, sendo considerada como data do pagamento o dia da emissão da 

ordem bancária. 
 

 

 

 

 

Prazo de pagamento 

7.15. O prazo para pagamento será de até 30 dias úteis, contados da finalização do processo 

de liquidação da despesa, conforme os critérios estabelecidos neste Termo de Referência. 

7.16. Em caso de atraso por parte do contratante, o valor devido será atualizado 

monetariamente entre o término do prazo de pagamento e a data de sua realização, com base 

no índice IPCA-E, nos termos do Art. 135 da Lei nº 14.133/2021. 

 

Retenções tributárias 

7.17. Serão retidos na fonte os tributos previstos em lei, incluindo impostos sobre serviços e 

contribuições, observando-se: 

7.18. O disposto na legislação vigente quanto aos percentuais aplicáveis; 

7.19. Exceções previstas para optantes do Simples Nacional, mediante apresentação de 

documento comprobatório da condição especial da contratada, conforme a LC nº 123/2006. 

Penalidades relacionadas ao pagamento 

7.20. A ausência de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista ou a apresentação de 

nota fiscal irregular ensejará a suspensão do pagamento, até que as pendências sejam 

devidamente regularizadas. 

7.21. Caso as irregularidades persistam, o contratante poderá adotar as seguintes medidas: 

7.22. Comunicação aos órgãos fiscalizadores sobre a situação de inadimplência da contratada; 
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7.23. Início do processo administrativo para rescisão contratual, assegurando o contraditório 

e a ampla defesa, conforme o Art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 

 

Disposições Gerais sobre Pagamento 

7.24. O pagamento não exime a contratada de sua responsabilidade civil pela execução 

adequada dos serviços e pela correção de quaisquer falhas ou vícios identificados 

posteriormente. 

7.25. Os serviços prestados em desacordo com as especificações contratuais serão rejeitados 

e, se já pagos, a administração poderá solicitar a restituição dos valores ou a compensação em 

medições futuras. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma PRESENCIAL, com adoção do critério de julgamento pelo 

menor preço, por item, LEVANDO-SE EM CONSIDERAÇÃO A MENOR TAXA DE 

AGENCIAMENTO, sob a forma de registro de preços, com a possibilidade de adesões, 

posteriores, por órgãos não participes. 

 

8.2. Justifica-se a adoção da modalidade presencial, na forma do §2°, do Art. 17, da Lei Federal N° 

14.133/2021, ante ao fato de que intentou-se empreender a consecução, de forma eletrônica, entretanto 

os sistemas ainda não estão plenamente parametrizados para consecutir licitações, em que se processão 

por menor taxa, com a possibilidade de lances negativos; nesse interim, considerando o princípio 

entabulado no Inc. I, do Art. 11, do mesmo diploma legal, que, em suma, apregoa o poder-dever da 

administração em se obter a proposta mais vantajosa. Some-se ao predito que o mercado local possui 

uma ampla gama de empresas com capacidade de comparecem a sessão, de forma presencial, com 

ampla potencialidade de apresentarem preços mais vantajosos, ou seja, lances negativos. Tem-se por 

justificado a adoção da modalidade presencial, já que, inderrogavelmente, é a metodologia que melhor 

atende ao princípio da sustentabilidade, pois é o único meio pelo qual se poderá obter descontos nas 

passagens áreas, através dos lances negativos. 

 

8.3. Importa reputar que, com a adoção da modalidade presencial, conforme próprio aludiu o dispositivo 

legal do excerto supra, a sessão deverá ser gravada em áudio e vídeo e disponibilizado no sitio do 

município. 

 

8.4. Justifica-se a adoção do modo de disputa “aberto e fechado”, pois o fator “surpresa” do lance final e 

fechado após a liberação gradual dos preços privados na “etapa aberta” potencializa o incentivo à 

revelação da informação.   A “classificação” para a etapa fechada aliada à possibilidade de uma nova 

rodada da etapa fechada resulta em redução do risco de “seleção adversa”.   Viabiliza a composição de 

preços dos licitantes subsequentes mais próxima da real valoração subjetiva do proponente, posto que 

não influenciado pelo conhecimento das demais propostas. 

8.5. Diante do quadro apresentado – que, de forma alguma, tem a pretensão de reunir, de forma exaustiva, 

as vantagens e desvantagens de cada modo de disputa – é possível concluir que, para as licitações do 

tipo “menor preço” ou “maior desconto”, o modo “aberto e fechado”, ao ser abstratamente comparado 

ao modo “aberto”, apresenta uma “modelagem” mais eficaz no tocante à revelação incentivada de 

informações confiáveis por parte dos licitantes, aliada à maximização dos interesses da Administração 

na escolha da proposta mais vantajosa e com menores custos de transação possíveis. 
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8.6. Afinal, a combinação entre as etapas “aberta” e “fechada” potencializa o incentivo de revelação da 

melhor valoração subjetiva acerta do objeto por parte dos concorrentes e o fato de haver a delimitação 

máxima de tempo de duração da disputa (no máximo, 30 minutos) reduz os custos de transação para a 

Administração. 

 

8.7. A adoção da sistemática do registro de preços, calca-se nas disposições arvoradas tanto nos Inc. I, 

II, III e V, do Art. 3°, do Decreto Federal N° 11.462/2023 quanto no Art. 82, da Lei Federal N° 

14.133/2021 e, ainda, na forma dos Incs. I, II, III e IV, do Decreto municipal N° 318/2024. De modo 

sumário, pelas especificidades intrínsecas dos objetos almejados, vislumbra-se que o seu fornecimento 

se dará de forma parcelada, ao longo da vigência da ata vindouro; que não há como prevê, precisamente, 

a data em que se farão necessários, haja vista estarem afetas a eventos supervenientes e alheios à vontade 

administrativa; e que atenderá a necessidade de mais de um órgão público, em que pese ainda não haver 

encaminhado as Intenções de Registro de Preços – IRP, considerando a série histórica deste ente 

federativo, bem como o que preconiza o Art. 181 do diploma legal predito, ou seja, o dever em se 

proceder a compras centralizadas, com o fim em se obter eventuais economia de escala, os demais órgãos 

públicos, desta municipalidade. 

 

8.8. Poder-se-á adotar a utilização do procedimento auxiliar do Sistema de Registro de Preços – SRP, 

na forma do Art. 78, inc. IV e arts. 82 a 86, todos da Lei nº 14.133/2021 e regulamentação específica. 

8.9. Em não havendo o interesse dos demais órgãos dessa Administração nas respostas às IRP’s, o 

procedimento seguirá o rito de contratação habitual, sem a realização do SRP. 

8.10. Ademais, considerando as características da presente contratação, principalmente a 

incidência da sistemática do Registro de preços, observa-se a pertinência da possibilidade de, no 

vindouro contrato, haver a possibilidade de, no decorrer da ata vindoura, haver a permissividade da 

utilização daquele instrumento, por outros órgãos não partícipes “caronas”, na forma do Art. 31 e 

seguintes, do Decreto Federal Nº 11.462, de 31 de março de 2023; haja vista que, com a presente 

possibilidade, os licitantes vislumbrarão que há a possibilidade dos quantitativos a serem adquiridos, 

poderem vir a ser mais ditosas e, assim, serem instigados a apresentarem, preços unitários, mais atrativo, 

importando, portanto numa clara economia de escala. 

Exigências de habilitação 

8.11. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 Habilitação jurídica 

8.12. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

8.13. Microempreendedor Individual -MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.14. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.15. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

8.16. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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8.17. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

8.18. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 16 de dezembro 1971; 

8.19. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.20. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso;  

8.21. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

8.22. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.23. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

8.24. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.25. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, não 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.26. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação 

(art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de 

sociedade simples; 

8.27. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

Qualificação Técnica 

8.28. Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto dessa licitação, mediante apresentação de 

Atestado(s), fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove 

aptidão para a execução dos serviços, pertinente e compatível com o objeto da licitação (art. 

67, II da Lei nº. 14.133/21). 

8.29. Registro junto ao Ministério do Turismo e licenciamento como agência de viagens ativa 

(parágrafo único, do Art. 21, da Lei Federal Nº 11.771/2008 c/c Inc. IV, do Art. 67, da Lei 

Federal Nº 14.133/2021) 
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8.30. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

8.31. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Termo de Referência. 

8.32. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Termo de Referência, 

o licitante será declarado vencedor. 

8.33. As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de 

emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura da 

sessão deste Pregão. 

 

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADA 

9.1. Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o 

empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são 

confiados, obrigando-se ainda a: 

9.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 

qual constarão as indicações referentes a: marca e procedência; 

9.3. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24(vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitam o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.4. Responsabiliza-se por todas despesas, diretas e indiretas, frete de entrega e demais encargos 

de qualquer natureza, inclusive com pessoal de sua contratação, necessário à execução do 

objeto contratual, inclusive encargos relativos à legislação trabalhista. 

9.5. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração ou delito, seja qual for, quando 

praticado por empregado seu e relacionado à execução do serviço prestado à Prefeitura, 

sobretudo quando envolver o nome e ou a imagem deste ou de qualquer de seus servidores ou 

autoridades usuárias; 

9.6. Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado. 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.8. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, durante o prazo de vigência da 

garantia dada, estipulada na proposta da Contratada; 

9.9. Manter durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou condições 

determinadas no procedimento da licitação que deu origem ao presente Contrato, sob pena de 

sua rescisão e aplicação das penalidades ora previstas, executando os serviços de forma direta, 

não podendo, sob hipótese alguma, realizar subcontratação do objeto contratual.  

9.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.11. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

9.12. A COONTRATADA, quando da execução do serviço, deverá observar as seguintes 

disposições: 
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• Como condição para realizar o serviço a empresa deverá ter autorização, ou apresentar 

declaração de consolidadoras, para comercializar passagens, no mínimo, das companhias 

aéreas TAM, GOL, AVIANCA e AZUL. 

• A comprovação das exigências acima será feita no momento da assinatura da ata, 

mediante apresentação da autorização de comercialização de passagens emitida pelas 

respectivas companhias aéreas. 

• A empresa a ser fornecedora registrada poderá oferecer à Contratante opções de voos 

de outras companhias aéreas com as quais opere. No caso de nova companhia aérea passar a 

operar voos município de Aracaju/SE, a empresa a ser fornecedora registrada deverá 

providenciar seu credenciamento para comercialização de passagens aéreas da nova 

companhia, de modo a ampliar a oferta de serviços à Contratante. 

• A empresa a ser fornecedora registrada deverá prestar informações à Contratante, 

quando solicitado, sobre o melhor roteiro de viagem, horário e frequência de voos 

(partida/chegada). 

• A empresa deverá indicar número de telefone fixo local para contato entre a Contratante 

e a empresa. Além do telefone, a empresa poderá indicar outra forma de contato como, por 

exemplo, correio eletrônico e celular. 

• É de responsabilidade da empresa a ser fornecedora registrada manter em perfeito 

funcionamento o meio de contato indicado, comunicando à Contratante qualquer interrupção 

ou falha, providenciando, imediatamente, outra forma de contato similar. 

 

• A empresa deverá indicar funcionário que ficara responsável pelo atendimento 

preferencial à Contratante, quando de contato durante o horário de atendimento normal da 

empresa. 

• A empresa devera indicar, também, pelo menos 01 (um) funcionário para atendimentos 

emergenciais que se fizerem necessários, fora do horário normal de expediente (inclusive aos 

sábados, domingos e feriados), com indicação de numero de telefone celular para contato. 

Caracterizam-se como serviços emergenciais os que possam acarretar, de alguma forma, 

prejuízo e/ou transtorno para o Contratante, caso não sejam realizados de imediato. Nessas 

situações de caráter emergencial, salvo por impossibilidade devidamente justificada, a empresa 

a ser fornecedora registrada deverá atender ao solicitado. 

• O funcionário indicado pela empresa deverá ter autonomia para resolver questões 

relacionadas à prestação dos serviços, devendo a empresa indicar substituto, em caso de 

impedimento daquele. 

• As informações relativas à forma de contato e de requisição de passagens aéreas, e a 

indicação do funcionário responsável pelo atendimento normal e emergencial deverão ser 

repassados à Fiscalização da Contratante no prazo de ate 2 (dois) dias úteis posteriores à 

assinatura da ata. 

• A solicitação de emissão de passagem aérea será feita, preferencialmente, mediante 

“Requisição de Fornecimento de Passagem Aérea– RPA” enviada pelo servidor da Contratante 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização da contratação. Poderá, contudo, ser utilizada 

outra forma que se demonstre mais eficiente para a solicitação de emissão de passagens, desde 

que devidamente acordada entre a empresa a ser fornecedora registrada e a Contratante. 

• O contratado devera atender as requisições de fornecimento de passagens aéreas no dia 

do envio da requisição ou, no máximo, em até 24h (vinte e quatro horas) após o recebimento 

da solicitação feita através da fiscalização da ata. A empresa a ser fornecedora registrada 
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deverá encaminhar à Contratante e ao servidor beneficiário da passagem aérea emitida, através 

de e-mail, o bilhete de passagem aérea emitida (Localizador), contendo os dados referentes ao 

voo, Companhia Aérea, data e horário de embarque, multas e valores da tarifa, em caso de 

remarcação ou cancelamento, para fins de reembolso. 

• Na impossibilidade do envio conforme disposto no item anterior, as passagens aéreas 

deverão ser entregues diretamente ao servidor responsável pela fiscalização dos serviços, das 

7:00h às 13:00h, na Sede da Prefeitura, em horário de expediente. Fora do período acima 

estipulado, a entrega das passagens deverá ser efetuada em local indicado pelo fiscal da 

contratação, ou, a critério deste, mediante disponibilização das passagens na loja/balcão da 

companhia aérea para retirada pelo passageiro. Poderá, ainda, ser utilizada outra forma, que se 

demonstre mais eficiente, para a entrega das passagens, desde que devidamente acordada entre 

a empresa e a Contratante. 

• Em caso de emissão de passagem aérea com erro e/ou omissão, atribuí ve là empresa e 

que comprometa sua utilização, a Fornecedora registrada deverá providenciar a correção, e, 

ainda, arcar com eventuais prejuízos que isso possa acarretar. 

• Juntamente com as passagens aéreas, a empresa fornecedora registrada devera entregar 

à Fiscalização relatório contendo os seguintes dados: trechos percorridos, valor da tarifa cheia 

praticado pela companhia aérea, valor da passagem aérea adquirida, valor da taxa de embarque, 

valor do serviço de agenciamento e valor total a ser pago pela Contratante. As informações 

consignadas no relatório serão verificadas pela Fiscalização e servirão de base para conferência 

da Nota Fiscal/Fatura a ser emitida. 

• No caso de não utilização de bilhete de passagem, em seu percurso total ou parcial, a 

Contratante solicitará, formalmente, à empresa a ser fornecedora registrada, o ressarcimento 

do valor correspondente ao trecho(crédito), situação em que a Fornecedora registrada deverá 

emitir a correspondente Nota de Crédito que, por medida de simplificação processual, deve se 

dar mediante glosa dos valores respectivos na própria fatura mensal apresentada pela 

Fornecedora registrada. Quando da efetuação da glosa, eventuais multas aplicadas pelas 

companhias aéreas em razão do cancelamento das passagens aéreas não utilizadas deverão ser 

consideradas. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. O CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 

10.2. Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 

obrigações decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei nº14.133/21; 

10.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

10.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

10.5. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

10.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

10.7. Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente 

Contrato, que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas; 

10.8. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos 

serviços, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas. 
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10.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 

11.2. Der causa à inexecução parcial do Contrato; 

11.3. Der causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.4. Der causa à inexecução total do Contrato; 

11.5. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.6. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

11.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

11.8. Apresentar declaração ou documentação inidônea exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a execução do Contrato; 

11.9.  Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 

11.10.  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.11.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

11.12.  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

11.13. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

11.14. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei n.º 

14.133/2021); 

11.15.  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

b, c, d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §4º, da Lei 14.133/2021); 

11.16.    Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 14.133/2021); 

   Multa:   

11.17.        Moratória de 1% (um por cento) por dia útil de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor global do contrato; 

11.18.       Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

11.19.  A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º da Lei n.º 

14.133/2021). 

11.20.  Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º da Lei n.º 14.133/2021). 

11.21.   Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, caput da Lei n.º 14.133/2021). 
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11.22.   Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º da Lei n.º 

14.133/2021). 

11.23.   Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente; 

11.24.   A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.25. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º da Lei nº 14.133/2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Contratante; 

   

11.26. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 

11.27.  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do (art. 163 da Lei nº 14.133/21). 

11.28.  As multas serão aplicadas, conforme as infrações cometidas e o nível de gravidade 

respectivo, indicados nas tabelas a seguir: 

12. TABELA 1 

13. CLASSIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES E MULTAS 

NÍVEL 
CORRESPONDÊNCIA 

(por ocorrência sobre o valor global do Contratada) 

1 (menor ofensividade) 0,2%. 

2 (leve) 0,4%. 

3 (médio) 0,8%. 

4 (grave) 1,6%. 

5 (muito grave) 3,2%. 

6 (gravíssimo) 4%. 

 

13.1. Todas as ocorrências contratuais serão registradas pela Administração, que notificará 

empresa a ser contratada. 
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TABELA 2 

INFRAÇÕES E CORRESPONDENTES NÍVEIS 

INFRAÇÃO 

Item Descrição Nível 

1 
Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do Contrato sem prévia e expresso 

acordo do CONTRATANTE. 
6 

2 Caucionar ou utilizar o Contrato para quaisquer operações financeiras. 6 

3 

Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer 

informações de que tenha tomado ciência em razão do cumprimento de suas obrigações 

sem o consentimento prévio e por escrito do CONTRATANTE. 

5 

4 

Utilizar o nome do CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer 

atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios 

e impressos. 

5 

5 
Deixar de relacionar-se com O CONTRATANTE, exclusivamente, por meio do fiscal do 

Contrato. 
3 

6 
Deixar de se sujeitar à fiscalização do CONTRATANTE, que inclui o atendimento às 

orientações do fiscal do Contrato e a prestação dos esclarecimentos formulados. 
4 

7 

Deixar de responsabilizar-se pelos produtos e materiais entregues, assim como deixar de 

substituir imediatamente qualquer material ou objeto que não atenda aos critérios 

especificados neste termo. 

6 

8 Não zelar pelas instalações do CONTRATANTE 3 

9 
Deixar de responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho sofridos pelos seus 

empregados quando em serviço. 
6 

10 
Deixar de responsabilizarem-se pelos encargos trabalhista, fiscal e comercial, pelos 

seguros de acidente e quaisquer outros encargos resultantes da prestação do serviço. 
6 

11 Deixar de observar rigorosamente as normas regulamentadoras de segurança do trabalho. 6 

12 

Deixar de manter nas dependências do CONTRATANTE, os funcionários identificados e 

uniformizados de maneira condizente com o serviço, observando ainda as normas internas 

e de segurança. 

2 
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13 
Deixar de manter, durante todo o período de vigência contratual, todas as condições de 

habilitação e qualificação que permitiram sua contratação. 
6 

14 
Deixar de disponibilizar e manter atualizados conta de e-mail, endereço e telefones 

comerciais para fins de comunicação formal entre as partes. 
2 

15 
Deixar de responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus prestadores 

de serviço e por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE e a terceiros. 
6 

16 
Deixar de encaminhar documentos fiscais e todas as documentações determinadas pelo 

fiscal do Contrato para efeitos de atestar a entrega dos bens e comprovar regularizações. 
4 

17 

Deixar de resguardar que seus funcionários cumpram as normas internas do 

CONTRATANTE e impedir que os que cometerem faltas a partir da classificação de 

natureza grave continue na prestação dos serviços. 

3 

18 
Deixar de assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias para o 

atendimento dos prestadores de serviço acidentados ou com mal súbito. 
6 

19 

Deixar de relatar à CONTRATANTE toda e quaisquer irregularidades ocorridas, que 

impeça, altere ou retarde a execução do Contrato, efetuando o registro da ocorrência com 

todos os dados e circunstâncias necessárias a seu esclarecimento. 

5 

20 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, a execução do 

objeto. 
5 

21 Recusar fornecimento determinado pela fiscalização sem motivo justificado. 3 

22 
Retirar das dependências da Administração quaisquer equipamentos ou materiais de 

consumo sem autorização prévia. 
3 

23 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes. 6 

 

 

13.2. A inexecução do objeto deste Termo de Referência, total ou parcialmente, poderá 

ensejar a rescisão contratual, na forma dos artigos 137, 138, 139 e 155 da Lei nº 14.133/2021, 

com as consequências previstas em lei e neste instrumento;    

13.3. A rescisão unilateral do Contrato a ser firmado poderá ser determinada pela 

Administração, de acordo com o inciso I do art. 138 da Lei nº 14.133/2021, com as 

consequências elencadas no art. 139 do referido diploma legal e sem prejuízo das demais 

sanções impostas pela lei e por esse Termo de Referência;  

13.4.   Constituem motivo para rescisão do Contrato, todos os incisos constantes do art. 137 

da Lei nº 14.133/2021; 
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13.5.  As formas de rescisão estão previstas no art. 138, Incisos de I a III, da Lei nº 

14.133/2021; 

13.6.   Os casos omissos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa; 

13.7.   Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurados 

o contraditório e a ampla defesa; 

13.8.   A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade. 

 

14.  ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O valor estimado da contratação é de R$ 587.900,00 (quinhentos e oitenta e sete mil e 

novecentos reais) considerando-se a previsão orçamentária com base no de 2025. 

14.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, constante dos autos do processo. 

14.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-E, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

14.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

14.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

14.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

14.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

14.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

14.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA                                                                                                                                                                                                                                      

 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação do objeto da licitação correrão à conta 

dos recursos específicos consignados no Orçamento do Município de Itabaiana. 

15.2.  As  despesas decorrentes da contratação do objeto deste Pregão correrão à conta dos 

recursos consignados no Orçamento Programa da Prefeitura Municipal de Itabaiana para os 

exercícios alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a cargo do órgão 

contratante, tomada as cautelas de realização de empenho prévio a cada necessidade de 

compra, cujos programas de trabalho e elementos de despesas específicos constarão nas 

respectivas Notas de Empenhos, com dotação suficiente, obedecendo à classificação 

pertinente, sendo desnecessária sua informação em face de se tratar de Sistema de Registro de 

Preços. 

15.3.  A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 
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15.4.          Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade 

competente para análise de conveniência e oportunidade para a contratação e demais 

providências cabíveis. 

 

 
Itabaiana/SE, em 27 de março de 2025 

 

 

 

Rafaela dos Anjos Menezes 

053.xxx.xxx.50 

Membro da Comissão de Planejamento e Contratação 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA 

 

Prefeitura de ______________________ 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL N.º ______/2025 

 

Prezados Senhores, 

 

A Empresa ________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ___________________, sediada 

na __________________________, através do seu Representante Legal o Sr. ____________, portador 

da C.I. n° ____________________, e do C.P.F nº _________________________, cujo objeto é o 

Registro de Preços visando futuras contratações de empresas para prestação de serviços de 

Agenciamento de Viagens, para suprir as necessidades dos órgãos públicos abaixo relacionados: 

 
Prefeitura Municipal de Itabaiana 

Fundo Municipal de Saúde 

Fundo Municipal de Assistência Social 

Fundo Municipal de Meio Ambiente – FMMA 

Superintendência Municipal de Trânsito e Transporte 

Fundo Municipal da Criança e do Adolescente - FMDCA 

 

A entrega das passagens será realizada no dia do envio da requisição, ou, no máximo, em até 24h (vinte 

e quatro horas), contadas a partir da solicitação da contratante. 

 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

01 Agenciamento de Viagens, compreendendo os serviços de emissão, remarcação e cancelamento de 

passagens aéreas nacionais e internacionais, nos termos da Instrução Normativa SLTI nº 3, de 11 de 

fevereiro de 2015, incluindo reserva, bem como quaisquer outras providências necessárias ao regular e 

adequado cumprimento das obrigações decorrentes da respectiva contratação. 
Quantidade estimada de 

passagens (ida e volta) + 10% 

(remarcações e cancelamentos) 

Valor Máximo admitido por

 Serviço de Agenciamento 
VALOR MÁXIMO ESTIMADO 

PARA A 

CONTRATAÇÃO (Serviço de 

Agenciamento) 

177 0,05 8.85 

 

➢ A apresentação desta proposta implica na vinculação e aceitação de todas as condições estabelecidas 

no Edital do Pregão em epígrafe e seu Termo de Referência. 

 

➢  A nossa proposta totalizou em R$ _______________________ 

 

➢ A Proponente compromete-se de, quando da emissão das passagens, necessariamente, utilizar a rota 

mais econômica, com o objetivo de obter a menor tarifa de passagens possível e utilizar as tarifas 

promocionais, sempre que as condições de emissão das passagens permitirem. 
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➢ Declaramos que nos preços ofertados estão inclusas todas as despesas com transporte, taxas, 

tributos, impostos, encargos etc. 

 

Os pagamentos serão efetuados a cada entrega, no valor correspondente as Ordens de Fornecimento 

comprovadamente atendidas. 
  

Manteremos nossa proposta válida até 60(dias) dias de sua abertura. 
 

 

 

Dados pessoais do Representante Legal: 

Nome: 

RG n°: 

CPF n°: 

Estado Civil: 

Endereço: 

 

Dados Bancários: 

Banco: 

Agência: 

Conta Corrente: 

 

 

Sem mais, 

Carimbo e assinatura do Representante Legal
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ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

LICITAÇÃO: Pregão Presencial n° ____/___-SRP. 

OBJETO RESUMIDO: prestação de serviços de Agenciamento de Viagens. 

 

 

 

A empresa ________________, inscrita no CNPJ sob n° __________, estabelecida 

______________, por intermédio de seu(ua) representante legal Srº(ª). _____________, 

brasileiro(a), maior, capaz, estado civil _____, profissão _____________, residente e 

domiciliado(a) _________________, portador(a) da RG nº _________ e do CPF nº 

___________, DECLARA, em obediência ao Art. 63, incisos I e IV, da Lei n° 14.133, de 1° de 

abril de 2021, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigido no item _____ do 

edital do pregão presencial acima referido. 

 

As microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar, quando for o caso: 

 

Declaramos, outrossim, que possuímos restrição fiscal nos documentos de habilitação e 

pretendemos utilizar o prazo previsto no artigo 43, §1º, da Lei Complementar 123/2006, para 

regularização, estando ciente que, do contrário, decairá nosso direito à contratação sujeitando-

nos as sanções previstas no artigo 156, da Lei nº 14.133/2021.    

 

 

 

Local e data. 

 

 

 

Carimbo e assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  
ESTADO DE SERGIPE 

Prefeitura Municipal de Itabaiana 

 

Praça Fausto Cardoso, 12 – Itabaiana/SE – 13.104.740/0001-10  

 

47 

 

ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES 

 

 

 

LICITAÇÃO: Pregão Presencial n° ___/__-SRP. 

OBJETO RESUMIDO: prestação de serviços de Agenciamento de Viagens. 

 

 

 

A empresa ________________, inscrita no CNPJ sob n° __________, estabelecida 

______________, por intermédio de seu(ua) representante legal Srº(ª). _____________, 

brasileiro(a), maior, capaz, residente e domiciliado(a) _________________, estado civil _____, 

profissão _____________, portador(a) da RG nº _________ e do CPF nº ___________, 

DECLARA, para os fins do disposto no inciso VI, do art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021, de 

1° de abril de 2021, na conformidade com a Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e (assinalar com X, 

conforme o caso): 

 

( ) não emprega menor de dezesseis anos. 

 

( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

 

 

 

_______________/_____, (data da abertura dos envelopes). 

 

 

 

 

 

 

(identificação e assinatura do declarante). 
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Pregão Eletrônico nº. 016/2025 

ANEXO V 

 
DE PLANILHA DE COMPROVAÇÃO DE EXEQUIBILIDADE (SERVIÇO) 

 

Processo Administrativo nº. 016/2025 

 

 

Considerando os ditames apregoados pelo §2º, do Art. 59, da Lei Federal Nº 14.133/2021 c/c 

parágrafo único, do Art. 34, da Instrução Normativa SEGES/ME Nº 73, de 30 de setembro de 2022, na 

forma do entendimento emanado pelo Excelso Tribunal de Contas da União – TCU, quando do Acórdão 

nº 2544/2025 – 1ª Câmara, segue planilha exemplificativa, mas não limitante, que se presta a demonstrar 

a exequibilidade de seus custos, acaso o preço ofertado se enquadre no status de inexequível. 

O presente modelo se trata de um parâmetro sugestivo, a ser utilizado, ou não, pelo licitante, 

oportunidade em que aquele pode optar por apresentar planilha outra. 

 
NOMENCLATURA UNITÁRIO (POR 

PASSAGEM) 

TOTAL (177 PASSAGENS) 

RECEITA COM AGENCIAMENTO   

RECEITA REFERENTE À INCENTIVO DAS 

COMPANHIAS AÉREAS (%) 

  

RECEITA REFERENTE À INCENTIVO DAS 

EMPRESAS DE TRANSPORTE (%) 

  

TRIBUTOS   

CUSTOS DIRETOS (EMISSÃO, ALTERAÇÃO 

E CANCELAMENTOS) 

  

DEMAIS CUSTOS (EX: MÃO DE OBRA, 

MANUTENÇÃO, ENTRE OUTROS). 

  

LUCRO (REFERENTE ÀS RECEITAS DAS 

COMPANHIAS AÉREAS E EMPRESAS DE 

TRANSPORTE) 

  

LUCRO (REFERENTE ÀS RECEITAS COM 

AGENCIAMENTO) 
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ANEXO VI 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 

Aos _____dias do mês de ____________, do ano de _______a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ITABAIANA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob nº 13.104.740/0001-

10 com sede na Praça Fausto Cardoso, 12, centro, Itabaiana/SE, neste ato representado pelo Sr. 

Prefeito Valmir dos Santos Costa , doravante denominado simplesmente de ÓRGÃO 

GERENCIADOR inscrito no CNPJ sob o nº 13.104.740/0001-10, os ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

são:  Fundo Municipal de Saúde, Fundo Municipal de Assistência Social, Fundo Municipal de Meio 

Ambiente – FMMA, Superintendência Municipal de Trânsito e Transporte, Fundo Municipal da 

Criança e do Adolescente – FMDCA, considerando o julgamento do PREGÃO PRESENCIAL N° 

____/2025, para Registro de Preços, e a sua respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços 

da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 

alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação 

ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as 

disposições a seguir: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO   

1.1 – A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual a contratação de empresa 

especializada para a prestação de serviços integrados de agenciamento de viagens, assim como 

as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição, para suprir 

as necessidades do órgão público abaixo relacionado:  

• Prefeitura Municipal de Itabaiana   

• PARTICIPANTES: Os Órgãos Participantes são:  

• Fundo Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ 12.219.015/0001-24; 

• Fundo Municipal de Assistência Social, inscrito no CNPJ 14.745.480/0001-24;  

• Fundo Municipal da Criança e do Adolescente – FMDCA, inscrito no CNPJ 

20.401.554/0001-08;  

• Superintendência Municipal de Trânsito e Transporte, inscrita no CNPJ 07.734.057/0001-

63; 

• Fundo Municipal do Meio Ambiente – FMMA, inscrita no CNPJ28.261.365/0001-99. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1 – O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s), na forma do § 4°, do art. 18, 

do Decreto Federal N° 11.462/23, são as que seguem: 
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ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

01 Agenciamento de Viagens, compreendendo os serviços de emissão, remarcação e 
cancelamento de passagens aéreas nacionais e internacionais, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI nº 3, de 11 de fevereiro de 2015, incluindo reserva, bem como quaisquer 
outras providências necessárias ao regular e adequado cumprimento das obrigações 
decorrentes da respectiva contratação. 

Quantidade estimada de 
passagens (ida e volta) + 10% 
(remarcações e cancelamentos) 

Valor Máximo admitido 
por Serviço
 de 
Agenciamento 

VALOR MÁXIMO ESTIMADO PARA A 
CONTRATAÇÃO (Serviço
 de 
Agenciamento) 

177   

2.2 – A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 

esta Ata, conforme inc. II e § 2°, ambos, do art. 18, do Decreto Federal N° 11.462/23.   

 

CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1 – O órgão gerenciador será o Município de Itabaiana, inscrito no CNPJ sob o nº 

13.104.740/0001-10  

3.2 – Além do gerenciador, os órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços são: 

 
2.2. – DEMONSTRATIVO DOS QUANTITATIVOS POR ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

 
 PMI CMDCAI FMAS FMMA FMS SMTT DOAÇÃO 

Quantidade 

de passagens 
100 06 07 16 24 18 

 

06 

Valor unitário 

estimado por 

passagem 

R$  

3.300,00 
R$ 3.333,33 R$ 3.300,00 

R$ 

3.437,50 
R$ 3.333,33 

R$ 

3.333,33 

 

 

 

R$ 

3.300,00 

Valor Global 

estimado por 

passagem 

R$ 

330.000,00 

R$ 

20.000,00 
R$ 23.100,00 

R$ 

55.000,00 
R$ 80.000,00 

R$ 

60.000,00 

 

R$ 

19.800,00 

 
 

CLAUSULA QUARTA –  DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Poderão ser aceitas adesões posteriores à Ata de Registro de Preços, na forma do art. 

28 do Decreto Municipal nº 318, de 21 de outubro de 2024.  
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4.2. Na forma do art. 86 §2º da Lei nº 14.133/2021, os órgãos e entidades poderão aderir à ata 

de registro de preços na condição de não participantes, observados os requisitos do §3º do mesmo 

artigo.  

CLÁUSULA QUINTA – VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS  

5.1 – É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços, na forma do 

art. 23, do Decreto Federal N° 11.462/23.   
  

CLÁUSULA SEXTA – VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

E CADASTRO RESERVA  

6.1 – A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 

a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, na forma do art. 84, da Lei 

federal N° 14.133/21. 

6.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

6.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

6.2 – A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

6.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 6.2. deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços. 

6.3 – Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

6.4 – Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

6.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

6.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

6.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

6.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

6.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

6.5 – O registro a que se refere o item 6.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  

6.6 – Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.  

6.7 – A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 
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6.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

6.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 10. 

6.8 – O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

6.9 –  Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena 

de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

6.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

6.10 – A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

6.11 – Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 6.7, observando o 

item 6.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

6.12 – Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 6.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

6.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

6.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

6.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 

CLAUSULA SÉTIMA – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

7.1 – Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações:  

7.1.1 – Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;  

7.1.2 – Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; e 

7.1.3 – Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021; 
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7.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação; e 

7.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

CLÁUSULA OITAVA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

8.1 – Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar 

a redução do preço registrado. 

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

8.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 

aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado, na forma do § 3°, do art. 28, do Decreto Federal N° 11.462/23. 

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2 – Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

8.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

8.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 

nos termos do item 10.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 

legislação aplicável. 

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 6.7. 

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

8.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no termo de referência o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

8.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
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registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA NONA – REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS  

9.1 – As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços, na forma do art. 30, do Decreto Federal N° 

11.462/2023.  

9.2 – O remanejamento somente poderá ser feito: 

9.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

9.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

9.3 – O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

9.4 – Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

9.5 – Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

9.6 – Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 

de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

9.7 – Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 9.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 

CLAUSULA DÉCIMA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E 

DOS PREÇOS REGISTRADOS  

10.1 – O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:   

10.1.1 – Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;   

10.1.2 – Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

10.1.3 – Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 

nº 11.462, de 2023; ou   

10.1.4 – Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.1.4.1 – Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 

da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

10.2 – O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 

defesa. 

10.3 – Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 
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10.4 – O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas: 

10.4.1. Por razão de interesse público; 

10.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

10.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-

se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do 

Decreto nº 11.462, de 2023. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES  

11.1 – Competências do ÓRGÃO GERENCIADOR:  

11.1.1 – Gerenciar a Ata de Registro de Preços;   

11.1.2 – Providenciar a assinatura desta Ata, a publicação na Imprensa Oficial e o encaminhamento 

de sua cópia aos Órgãos Participantes, quando houver.   

11.1.3 – Providenciar a indicação das FORNECEDORAS para atendimento às demandas, observada 

a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos.   

11.1.4 – Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; e   

11.1.5 – Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado na presente Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das 

obrigações contratuais, em relação as suas próprias contratações.   
 

11.2 – Competências da FORNECEDORA:  

11.2.1 – Cumprir todas as regras acerca da execução ou aquisição do objeto, da fiscalização, das 

obrigações, pagamentos e demais disposições previstas na presente Ata de Registro de Preços.  

11.2.2 - Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma 

vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Prefeitura Municipal 

de Itabaiana.  

11.2.2.1 - A inadimplência da FORNECEDORA, com referência aos encargos estabelecidos na 

condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento a Prefeitura Municipal de 

Itabaiana, nem poderá onerar o objeto da presente Ata, razão pela qual a FORNECEDORA renuncia 

expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Município.  

11.2.3 – manter, durante toda a execução do fornecimento, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na fase de habilitação.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  

12.1 - Na forma do que dispõe o artigo 117, da Lei nº. 14.133/21 ficará designado servidor nomeado 

em portaria específica, apensa a este instrumento contratual, para acompanhar e fiscalizar a execução 

do presente Contrato.  

12.2 - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do 

fornecimento com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a 

qualidade desejada.   

12.3 - A Representante anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas observadas.  

12.4 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência da Representante deverão ser 

solicitadas a Autoridade Competente, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.  
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12.5 - Não obstante a FORNECEDORA seja a única e exclusiva responsável pela execução desta 

Ata, o ÓRGÃO GERENCIADOR reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 

plenitude dessas responsabilidades, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o 

fornecimento, diretamente ou por prepostos designados.  
 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 

13.1 –  O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

13.1.1 – As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata, na forma do Art. 45, da Lei Federal N° 14.133/21. 

13.2 – É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 

nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 

inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

13.3 – O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 10.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CONDIÇÕES GERAIS 

14.1 – As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE 

CONTRATAÇÃO DIRETA. 

14.2 – No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 

parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 

o órgão ou a entidade. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO  

15.1 - Para quaisquer ações decorrentes da utilização da presente Ata de Registro de Preço fica eleito 

o Foro da Comarca de Itabaiana/SE, com exclusão de outro qualquer por mais privilegiado que seja.  

15.2 - E, por se acharem justos e compromissados, assinam a presente Ata de Registro de Preços em  

02(duas) vias de igual teor e forma e para um só efeito jurídico na presença das testemunhas abaixo 

identificadas.  
 

Itabaiana (SE), ______________. 

 
ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

ÓRGÃO PARTICIPANTE 

 

ÓRGÃO PARTICIPANTE 
FORNECEDORA 

 

TESTEMUNHAS 

_____________________________________ 

 

______________________________________ 
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ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 

 CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

...../20....., QUE FAZEM ENTRE A  

PREFEITURA MUNICIPAL DE  ITABAIANA 

E A EMPRESA .................  

 

Pelo presente instrumento de Termo de Contrato, de um lado o Município de Itabaiana, pessoa 

jurídica de direito público, representado neste ato pelo Prefeito Municipal o Sr. VALMIR DOS 

SANTOS COSTA, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade n.º ***** SSP/SE e inscrito 

no CPF sob o n.º *****.***-**, residente nesta cidade e a empresa ................................ pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº .................., com endereço na .......................... 

Cep: .................., Bairro:..............., na cidade de ...................., neste ato representada pelo(a) seu(ua) 

Sócio(a) Administrador(a), o(a) Sr(a)..........................  portador(a) da Cédula de Identidade n.º .......... 

SSP/SP e inscrito(a) no CPF sob o n°.........., doravante denominada CONTRATADA e em 

observância tendo em vista o que consta no Processo nº .......... e em observância às disposições da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente do Pregão Presencial nº ...../...., mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas.  

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)  

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de ............, nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência.  

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

01 Agenciamento de Viagens, compreendendo os serviços de emissão, remarcação e 

cancelamento de passagens aéreas nacionais e internacionais, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI nº 3, de 11 de fevereiro de 2015, incluindo reserva, bem como quaisquer 

outras providências necessárias ao regular e adequado cumprimento das obrigações 

decorrentes da respectiva contratação. 

Quantidade estimada de passagens 

(ida e volta) + 10% (remarcações e 

cancelamentos) 

Valor Máximo 

admitido por

 Serviço de 

Agenciamento 

VALOR MÁXIMO 

ESTIMADO PARA A 

CONTRATAÇÃO (Serviço

 de 

Agenciamento) 

177   
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 PMI CMDCAI FMAS FMMA FMS SMTT DOAÇÃO 

Quantidade 

de passagens 
100 06 07 16 24 18 

 

06 

Valor unitário 

estimado por 

passagem 

R$  

3.300,00 
R$ 3.333,33 

R$ 

3.300,00 
R$ 3.437,50 R$ 3.333,33 R$ 3.333,33 

 

 

 

R$ 

3.300,00 

Valor Global 

estimado por 

passagem 

R$ 

330.000,00 

R$ 

20.000,00 

R$ 

23.100,00 

R$ 

55.000,00 

R$ 

80.000,00 

R$ 

60.000,00 

 

R$ 

19.800,00 

 

 1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

1.3.1. O Termo de Referência;  

1.3.2. O Edital da Licitação;  

1.3.3. A Proposta do contratado;  

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.  

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO   

 2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados da assinatura do termo contratual, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 2.2. A prorrogação de que trata o item anterior é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de fornecimento tem natureza 

continuada;  

2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre o fornecimento do contrato, com informações de que 

os bens tenham sido fornecidos regularmente;  

2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

continuidade do fornecimento;  

2.2.4. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

2.2.5. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.  

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação.  
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII)  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência.  

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)  

5.1. Pela perfeita e fiel execução do objeto deste Contrato, o CONTRATANTE, pagará a 

CONTRATADA, o valor de R$ ..................(.........................................) totalizando um valor global 

estimado de R$ ...............(....................................); 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação.  

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.  

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em 05/02/2025. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste.  

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s).  

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 7.8. O reajuste será 

realizado por apostilamento. 
 



  
ESTADO DE SERGIPE 

Prefeitura Municipal de Itabaiana 

 

Praça Fausto Cardoso, 12 – Itabaiana/SE – 13.104.740/0001-10  

 

60 

 

 8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)  

A Contratante, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 

8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

8.9 A Administração terá o prazo de 30 (trinta), a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 

8.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta); 

8.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 

8.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)  
 

9.1 Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o 

empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são 

confiados, obrigando-se ainda a: 

9.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 

fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca e procedência; 

9.1.2 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24(vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitam o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 
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9.1.3 Responsabiliza-se por todas despesas, diretas e indiretas, frete de entrega e demais 

encargos de qualquer natureza, inclusive com pessoal de sua contratação, necessário à 

execução do objeto contratual, inclusive encargos relativos à legislação trabalhista. 

9.1.4 Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração ou delito, seja qual for, quando 

praticado por empregado seu e relacionado à execução do serviço prestado à Prefeitura, 

sobretudo quando envolver o nome e ou a imagem deste ou de qualquer de seus servidores 

ou autoridades usuárias; 

9.1.5 Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado. 

9.1.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.7 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 

do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, durante o prazo de 

vigência da garantia dada, estipulada na proposta da Contratada; 

9.1.8 Manter durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou condições 

determinadas no procedimento da licitação que deu origem ao presente Contrato, sob pena 

de sua rescisão e aplicação das penalidades ora previstas, executando os serviços de forma 

direta, não podendo, sob hipótese alguma, realizar subcontratação do objeto contratual.  

9.1.9 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.1.10 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

9.1.11 A COONTRATADA, quando da execução do serviço, deverá observar as seguintes 

disposições: 

9.1.12  Como condição para realizar o serviço a empresa deverá ter autorização, ou apresentar 

declaração de consolidadoras, para comercializar passagens, no mínimo, das companhias aéreas 

TAM,GOL, AVIANCA e AZUL. 

9.1.13  A comprovação das exigências acima será feita no momento da assinatura da ata, 

mediante apresentação da autorização de comercialização de passagens emitida pelas respectivas 

companhias aéreas. 

9.1.14  A empresa a ser fornecedora registrada poderá oferecer à Contratante opções de voos 

de outras companhias aéreas com as quais opere. No caso de nova companhia aérea passar a operar 

voos município de Aracaju/SE, a empresa a ser fornecedora registrada deverá providenciar seu 

credenciamento para comercialização de passagens aéreas da nova companhia, de modo a ampliar a 

oferta de serviços à Contratante. 

9.1.15  A empresa a ser fornecedora registrada devera prestar informações à Contratante, 

quando solicitado, sobre o melhor roteiro de viagem, horário e frequência de voos (partida/chegada). 
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9.1.16  A empresa deverá indicar número de telefone fixo local para contato entre a 

Contratante e a empresa. Além do telefone, a empresa poderá indicar outra forma de contato como, 

por exemplo, correio eletrônico e celular. 

9.1.17  É de responsabilidade da empresa a ser fornecedora registrada manter em perfeito 

funcionamento o meio de contato indicado, comunicando à Contratante qualquer interrupção ou 

falha, providenciando, imediatamente, outra forma de contato similar. 

9.1.18  A empresa deverá indicar funcionário que ficara responsável pelo atendimento 

preferencial à Contratante, quando de contato durante o horário de atendimento normal da empresa. 

9.1.19 A empresa devera indicar, também, pelo menos 01 (um) funcionário para 

atendimentos emergenciais que se fizerem necessários, fora do horário normal de expediente 

(inclusive aos sábados, domingos e feriados), com indicação de numero de telefone celular para 

contato. Caracterizam-se como serviços emergenciais os que possam acarretar, de alguma forma, 

prejuízo e/ou transtorno para o Contratante, caso não sejam realizados de imediato. Nessas situações 

de caráter emergencial, salvo por impossibilidade devidamente justificada, a empresa a ser 

fornecedora registrada deverá atender ao solicitado. 

9.1.20  O funcionário indicado pela empresa deverá ter autonomia para resolver questões 

relacionadas à prestação dos serviços, devendo a empresa indicar substituto, em caso de impedimento 

daquele. 

9.1.21 As informações relativas à forma de contato e de requisição de passagens aéreas, e a 

indicação do funcionário responsável pelo atendimento normal e emergencial deverão ser repassados 

à Fiscalização da Contratante no prazo de ate 2 (dois) dias úteis posteriores à assinatura da ata. 

9.1.22 A solicitação de emissão de passagem aérea será feita, preferencialmente, mediante 

“Requisição de Fornecimento de Passagem Aérea– RPA” enviada pelo servidor da Contratante 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização da contratação. Poderá, contudo, ser utilizada outra 

forma que se demonstre mais eficiente para a solicitação de emissão de passagens, desde que 

devidamente acordada entre a empresa a ser fornecedora registrada e a Contratante. 

9.123 O contratado devera atender as requisições de fornecimento de passagens aéreas no dia 

do envio da requisição ou, no máximo, em até 24h (vinte e quatro horas) após o recebimento da 

solicitação feita através da fiscalização da ata. A empresa a ser fornecedora registrada deverá 

encaminhar à Contratante e ao servidor beneficiário da passagem aérea emitida, através de e-mail, o 

bilhete de passagem aérea emitida (Localizador), contendo os dados referentes ao voo, Companhia 

Aérea, data e horário de embarque, multas e valores da tarifa, em caso de remarcação ou 

cancelamento, para fins de reembolso. 

9.1.24 Na impossibilidade do envio conforme disposto no item anterior, as passagens aéreas 

deverão ser entregues diretamente ao servidor responsável pela fiscalização dos serviços, das 7:00h 

às 13:00h, na Sede da Prefeitura, em horário de expediente. Fora do período acima estipulado, a 

entrega das passagens deverá ser efetuada em local indicado pelo fiscal da contratação, ou, a critério 
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deste, mediante disponibilização das passagens na loja/balcão da companhia aérea para retirada pelo 

passageiro. Poderá, ainda, ser utilizada outra forma, que se demonstre mais eficiente, para a entrega 

das passagens, desde que devidamente acordada entre a empresa e a Contratante. 

9.1.25 Em caso de emissão de passagem aérea com erro e/ou omissão, atribuí ve là empresa 

e que comprometa sua utilização, a Fornecedora registrada deverá providenciar a correção, e, ainda, 

arcar com eventuais prejuízos que isso possa acarretar. 

9.1.26 Juntamente com as passagens aéreas, a empresa fornecedora registrada devera entregar 

à Fiscalização relatório contendo os seguintes dados: trechos percorridos, valor da tarifa cheia 

praticado pela companhia aérea, valor da passagem aérea adquirida, valor da taxa de embarque, valor 

do serviço de agenciamento e valor total a ser pago pela Contratante. As informações consignadas no 

relatório serão verificadas pela Fiscalização e servirão de base para conferência da Nota Fiscal/Fatura 

a ser emitida. 

9.1.27 No caso de não utilização de bilhete de passagem, em seu percurso total ou parcial, a 

Contratante solicitará, formalmente, à empresa a ser fornecedora registrada, o ressarcimento do valor 

correspondente ao trecho(crédito), situação em que a Fornecedora registrada deverá emitir a 

correspondente Nota de Crédito que, por medida de simplificação processual, deve se dar mediante 

glosa dos valores respectivos na própria fatura mensal apresentada pela Fornecedora registrada. 

Quando da efetuação da glosa, eventuais multas aplicadas pelas companhias aéreas em razão do 

cancelamento das passagens aéreas não utilizadas deverão ser consideradas. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)  

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV)  

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  

11.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;  

11.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

11.1.3. der causa à inexecução total do contrato;  

11.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;  

11.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  

11.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
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11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 11.1.2, 

11.1.3 e 11.1.4 do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

11.1.2, 11.1.3 e 11.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 

nº 14.133, de 2021).  

11.2.4. Multa: 11.2.4.1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  

11.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

11.2.5. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 

I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

11.2.5.1. Compensatória, para as infrações descritas nos subitens 11.1.5 a 11.1.8, de 20% a 30% do 

valor do Contrato.  

11.2.5.2. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no subitem 11.1.3, de 20% a 

30% do valor do Contrato.  

11.2.5.3. Para infração descrita no subitem 11.1.2, a multa será de 10% a 25% do valor do Contrato.  

11.2.5.4. Para infrações descritas no subitem 11.1.4, a multa será de 5% a 20% do valor do Contrato.  

11.2.5.5. Para a infração descrita no subitem 11.1.1, a multa será de 10% a 25% do valor do Contrato, 

ressalvadas as seguintes infrações:  

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)  

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)  

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021).  

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente.  

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
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158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 11.5.1. 

a natureza e a gravidade da infração cometida;  

11.5.2. as peculiaridades do caso concreto;  

11.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

11.5.4. os danos que dela provierem para o Contratante;  

11.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021).  

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  

12.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 

este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 

não mais lhe oferece vantagem.  

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 

a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia.  
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12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 

da data da comunicação.  

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 12.2.2. A alteração 

social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva.  

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

12.3.3. Indenizações e multas.  

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)  

13.1. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários será feita quando da emissão da nota 

de empenho, na forma do art. 17, do Decreto Federal n° 11.462, de 31 de março de 2023.  

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento e/ou 

congênere.  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)  

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES  

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021.  

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato.  
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15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).  

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.  

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO  

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei 

n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)  

17.1. Fica eleito o Foro da Cidade de Itabaiana, Estado de Sergipe, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.  

 

 

Itabaiana/SE, _______ de _____________________ de 2025 

 
 

CONTRATANTE 

 

                     CONTRATADA 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

I - ________________________________ 

II - _______________________________ 


